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O B S E R V A Ç Ã O: Você recebeu do fiscal um Caderno de Questões e uma 
Folha de Respostas personalizada. As páginas do Caderno de Questões estão 
numeradas sequencialmente e contêm 100 questões.

ATENÇÃO!
1 - Verifique no canhoto da Folha de Respostas se seu nome e número de 
inscrição estão corretos.
2 - A Folha de Respostas do candidato é única e não será substituída. Não 
dobre, não amasse nem rasure sua Folha de Respostas. Leia atentamente as 
instruções  para  seu  preenchimento  e  assine  no  local  indicado.  É 
obrigatória sua assinatura na Folha de Respostas.  
3 - Só inicie a prova após a autorização do Fiscal de Sala.
4 - Verifique se a numeração das questões e a paginação estão corretas.
5 - Leia com atenção as questões e responda-as na  Folha de Respostas, 
evitando  cometer  qualquer  rasura.  A  rasura  na  folha  de  respostas 
acarretará a anulação da questão.
6 - Nesta prova não será permitida nenhuma consulta ou comunicação, salvo 
na hipótese do item 10 abaixo.
7 - Observe as recomendações impressas na Folha de Respostas.
8  -  O  candidato  escolherá,  em  cada  questão,  uma  única  alternativa, 
marcando,  na  Folha  de  Respostas,  o  campo  da  letra  correspondente, 
preenchendo-o totalmente, conforme modelo de marcações (●). Caso, por 
qualquer meio ou forma, o candidato torne identificável a sua prova, será 
sumariamente desclassificado.
9 - O candidato que desejar levar o Caderno de Questões somente poderá 
fazê-lo após decorridas 2 (duas) horas de prova.
10  -  Os  Fiscais  de  Sala  não  estão  autorizados  a  prestar  qualquer 
esclarecimento  sobre  as  questões  da  prova.  Em  caso  de  necessidade, 
solicite a presença da Comissão Examinadora.
11 - O candidato dispõe de 5 (cinco) horas, improrrogáveis, para fazer a 
prova, incluído o tempo dedicado à marcação da Folha de Respostas.



XVIII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 
JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO

QUESTÃO 1. Acerca da temática pertinente aos princípios, notadamente na relação 
entre princípios e normas, assinale a única alternativa correta:

a) A força normativa dos princípios implica considerar que esses são normas com positividade 
maior nas Constituições, enquanto que as regras possuem positividade maior nos Códigos.

b) O princípio basilar protetivo do Direito do Trabalho tem natureza infraconstitucional enquanto 
que a dignidade da pessoa humana, no contexto do trabalho decente, tem natureza constitucional.

c) O pagamento da hora extra com o acréscimo de 50%, previsto na Constituição de 1988, é uma 
regra  constitucional,  e  não  um princípio,  em razão  disso,  em determinadas  circunstâncias,  é 
aceitável que, por norma coletiva estabelecida por determinadas categorias, haja redução desse 
acréscimo para 45%, até porque a diferença não possui significância econômica e a negociação 
como um todo pode beneficiar os trabalhadores em outros itens.

d) Princípios podem existir implicitamente no sistema.

e) Princípios e regras são espécies do gênero normas jurídicas e se caracterizam pelo seu caráter 
relativo, isto é, sua incidência e adequação dependem do valor ou peso que lhes é atribuído em 
cada caso singular, por isso, princípios e regras abdicados em determinada circunstância não são, 
por isso, necessariamente nulos.

QUESTÃO  2.  No  que  diz  respeito  às  estabilidades  e  garantias  provisórias  de 
emprego, assinale a única alternativa correta:

a) O sindicalista, em razão da imunidade que a Constituição lhe atribui, não poderá ser impedido 
do exercício de suas funções,  nem transferido para lugar ou mister  que lhe dificulte ou torne 
impossível  o  desempenho  das  suas  atribuições  sindicais,  mas  poderá  ocorrer  perda  da 
estabilidade acaso o empregado solicite transferência da base ou aceite proposta de transferência 
que lhe for formulada.

b) Nos termos da regra expressa no art. 477 da CLT, é imprescindível, sob pena de nulidade, que 
o pedido de demissão do trabalhador destinatário de estabilidade sindical, mesmo no caso de 
contrato de trabalho com tempo inferior a um ano, apenas ocorra validamente mediante certa e 
determinada formalidade, porque implica a renúncia ao próprio mandato sindical.

c) O aviso prévio, ainda que indenizado, integra o tempo de serviço para fins de estabilidade do 
representante sindical.

d) De acordo com a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, traduzida em súmula que 
pacificou o assunto,  a gestante tem direito à estabilidade no emprego no caso da concepção 
ocorrer durante o aviso prévio trabalhado, pois, nesse período, o contrato de trabalho ainda se 
encontra vigente.

e) A despeito da estabilidade pelo prazo mínimo de 12 meses após a cessação do auxílio-doença 
acidentário, independentemente de percepção do auxílio-acidente, garantida pelo art. 118 da Lei 
nº 8.213/91, não há previsão legal destinada a garantir vagas a serem ocupadas pelo trabalhador 
reabilitado ou pelo deficiente habilitado, em razão da prevalência no Brasil da chamada denúncia 
vazia dos contratos de emprego.

QUESTÃO 3: No tema da subordinação jurídica, assinale a única alternativa correta:

a) Nos termos da recente Lei nº 12.551/2011, os meios telemáticos e informatizados de comando, 
controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e 



diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio, exceto no caso dos trabalhadores 
que atuem exclusivamente a domicílio e recebam por produtividade.

b)  Nos  termos  da  recente  Lei  n°  12.551/2011,  não  poderá  existir  distinção  entre  o  trabalho 
realizado no estabelecimento do empregador em relação àquele realizado a distância, por isso, 
restou automaticamente revogado, pela legislação mais nova, o disposto no inciso II do art. 62 da 
CLT,  que  excluía  do  regime  de  proteção,  quanto  à  limitação  de  jornada,  os  chamados 
trabalhadores externos.

c) Nos termos da recente Lei nº 12.551/2011, encontra-se legitimado o uso pelo empregador de 
meios  telemáticos  e  informatizados  de  comando,  controle  e  supervisão,  por  isso,  o 
reconhecimento  do  vínculo  de  emprego  não  mais  exige  a  prova  da  subordinação  jurídica, 
bastando o da dependência econômica.

d)  Nos  termos  da  recente  Lei  nº  12.551/2011,  foram  equiparados  dados  pessoais  e  dados 
sensíveis do trabalhador, aos quais o empregador pode ter acesso, inclusive para fins de prova 
em  juízo  no  que  pertine  à  prática  de  justa  causa,  ressalvado-se,  porém,  a  necessidade  de 
manutenção do sigilo externo quanto a tais dados.

e)  A autonomia  com  que  determinados  trabalhadores  exercem  suas  funções,  em  face,  por 
exemplo, do trabalho em domicílio, não pode mais ser identificado como elemento decisivo a fim 
de se afastar o reconhecimento da existência da subordinação jurídica, em razão da equivalência 
recentemente estabelecida pela Lei nº 12.551/2011.

QUESTÃO  4:  No  que  diz  respeito  à  remuneração  e  ao  salário,  assinale  a  única 
alternativa correta:

a) A habitação, a energia elétrica e o veículo fornecidos pelo empregador ao empregado, quando 
indispensáveis para a realização do trabalho, têm natureza salarial, especialmente quando, no 
caso de veículo, seja ele utilizado pelo empregado também em atividades particulares.

b) Os percentuais fixados em lei relativos ao salário in natura apenas se referem às hipóteses em 
que o empregado percebe salário mínimo, apurando-se, nas demais, o real valor da utilidade, 
sendo  certo,  ainda,  que  não  pode  ser  considerado  válida  retribuição  pelo  trabalho  baseada 
exclusivamente em bens e/ou serviços.

c) Nos termos da jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, expressa em súmula, em geral 
podem ser considerados, com razoável consenso, como requisitos centrais à caracterização do 
chamado  salário  utilidade  a  habitualidade, a  causa  e/ou  objetivos  contraprestativos  e  a 
onerosidade, sendo que essa última pode ser aferida quando o trabalhador contribui com pelo 
menos 25% da sua remuneração para ter acesso ao benefício.

d) Afastam o caráter salarial do benefício do salário utilidade os seguintes fornecimentos: vale-
transporte;  Equipamentos de Proteção Individual;  seguros de vida e de acidentes pessoais;  e 
previdência privada; porém, de modo diverso, tem-se os serviços educacionais e a assistência 
médica, porque nessas duas hipóteses está expresso o chamado interesse comunitário.

e)  A refeição in natura fornecida em frentes de trabalho de difícil acesso tem necessariamente 
caráter salarial.

QUESTÃO 5: Ainda sobre os temas da remuneração e do salário e da proteção ao 
salário, assinale a única alternativa correta:

a) A CLT adota critério de presunção absoluta quando prevê que a integração das diárias só é 
viável se o valor exceder a 50% do salário percebido pelo empregado.

b) Descontos salariais efetuados pelo empregador,  com a autorização prévia e por escrito do 



empregado,  para  ser  integrado  em planos  de  assistência  odontológica,  médico-hospitalar,  de 
seguro, de previdência privada, ou de entidade cooperativa, cultural ou recreativo-associativa de 
seus trabalhadores, em seu benefício e de seus dependentes, não afrontam o disposto no art. 462 
da CLT, salvo se ficar demonstrada a existência de coação ou de outro defeito que vicie o ato 
jurídico.

c) Observado o princípio da igualdade jurídica, também no caso da ajuda de custo adota-se o 
critério absoluto de integração à remuneração quando o valor percebido ultrapassar o equivalente 
a 50% do salário do empregado.

d) Em caso de integração do valor das diárias, isso deverá ocorrer em relação ao excedente, isto 
é, tendo como parâmetro o limite legal de que até 50% do salário do empregado mantém-se a 
presunção do caráter indenizatório.

e) Observado o princípio da intangibilidade salarial, pertinente à proteção ao salário, a regra geral 
vigente é a da vedação dos descontos, excepcionando-se os casos de adiantamentos salariais, 
porque rigorosamente não se trata de desconto, os descontos cuja hipótese de incidência decorra 
de previsão legal em sentido estrito e os descontos autorizados por norma coletiva, mas neste 
último caso desde que haja autorização por escrito do empregado.

QUESTÃO 6. Assinale a única alternativa correta:

a)  A  supressão  total  ou  parcial,  pelo  empregador,  de  serviço  suplementar  prestado  com 
habitualidade, durante pelo menos 1 (um) ano, assegura ao empregado o direito à indenização 
correspondente ao valor de 1 (um) mês das horas suprimidas, total ou parcialmente, para cada 
ano ou fração igual ou superior a seis meses de prestação de serviço acima da jornada normal, 
cujo cálculo observará a média das horas suplementares nos últimos 12 (doze) meses anteriores 
à mudança, multiplicada pelo valor atualizado da hora extra à época da fixação por sentença. 

b) O professor que recebe salário mensal à base de hora-aula tem direito ao acréscimo de 1/6 a 
título de repouso semanal remunerado, considerando-se para esse fim o mês de quatro semanas 
e meia.

c) Nos termos da atual súmula do TST, a validade de acordo coletivo ou convenção coletiva de 
compensação de jornada de trabalho em atividade insalubre prescinde da inspeção prévia da 
autoridade competente em matéria de higiene do trabalho.

d) Independentemente do período gasto, considera-se à disposição do empregador, na forma do 
art. 4º da CLT, o tempo necessário ao deslocamento do trabalhador entre a portaria da empresa e 
o local de trabalho.

e) Aplica-se, em razão da peremptoriedade da Constituição de 1988, o divisor 220 para o cálculo 
do valor do salário-hora do empregado sujeito a 8 horas diárias e 40  horas semanais de trabalho, 
restando, por isso, superado o antigo divisor 240 da Constituição de 1967/69.

QUESTÃO 7. Marque a alternativa correta, considerando os temas da prescrição e da 
decadência no Direito do Trabalho:

a) Considera-se de decadência o prazo de 180 dias estabelecido por determinada empresa para a 
adesão ao seu Plano de Demissão Incentivada, que prevê acréscimos financeiros específicos e 
vantajosos para o desligamento dos empregados.

b)  O juiz  pode conhecer  de ofício da decadência tanto quando estabelecida por  lei  como na 
hipótese de previsão contida em norma de produção autônoma.

c) Havendo conflito entre o prazo prescricional trabalhista, que equivale à perda de uma faculdade 
processual,  considerando  a  previsão  diversa  em fonte  autônoma em se comparando  à  fonte 



heterônoma sobre o mesmo tema, especificamente no caso de categoria diferenciada,  deverá 
prevalecer aquele que for mais benéfico ao trabalhador (“in dubio pro operario”).

d) Nos termos da jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, da extinção do último contrato 
começa a fluir o prazo prescricional do direito de ação em que se objetiva a soma de períodos 
descontínuos de trabalho, salvo nos casos em que o trabalhador, deixando ultrapassar o período 
de  dois  anos  em relação  a  algum deles,  receber,  de  forma completa,  as  verbas  rescisórias, 
incluindo seguro desemprego e levantamento do FGTS.

e) De acordo com a jurisprudência reiterada do Tribunal Superior do Trabalho, a prescrição para 
reclamar contra anotação de carteira profissional, ou omissão desta, flui da data de cessação do 
contrato de trabalho.

QUESTÃO 8. Assinale a única alternativa correta acerca do tema do aviso prévio:

a) Se o trabalhador tiver 8 anos completos de tempo de serviço prestado na mesma empresa terá 
direito a 48 dias de aviso prévio proporcional, nos termos da Lei nº 12.506/2011.

b) Nos termos da atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, em razão da entrada em 
vigor da Lei nº 12.506/2011, ainda que o término do aviso prévio proporcional recaia nos trinta 
dias que antecedem a data base da categoria,  não fará jus à indenização prevista na Lei nº 
7.238/84, considerada tacitamente revogada pela lei nova.

c)  A aplicação  das  normas  pertinentes  ao  aviso  prévio  proporcional,  estabelecidas  na  Lei  nº 
12.506/2011, aos trabalhadores domésticos depende de Emenda Constitucional.

d) Nos termos da Lei nº 12.506/2011, ao aviso prévio de 30 (trinta) dias, devido aos empregados 
com até 1 (um) de serviço na mesma empresa, serão acrescidos 3 (três) dias por ano, também de 
serviço prestado na mesma empresa, até o máximo de 60 (sessenta) dias, perfazendo um total de 
até 90 (noventa) dias.

e)  A Lei  nº  12.506/2011,  que  versa sobre  o  tema da proporcionalidade do aviso  prévio,  não 
poderia atingir aqueles finalizados, sob pena de retroatividade e malferimento do direito adquirido; 
todavia, como o tempo da norma rege o ato, deveria ser de observância obrigatória para o aviso 
prévio iniciado, mas ainda em curso.

QUESTÃO 9. Assinale a única alternativa correta:

a) O acordo individual para compensação de horas é válido, salvo se houver norma coletiva em 
sentido contrário, inclusive para efeitos do chamado “banco de horas”.

b) Nos termos da atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, o desrespeito ao intervalo 
mínimo  entre  dois  turnos  de  trabalho,  sem  importar  em  excesso  na  jornada  efetivamente 
trabalhada,  não dá direito ao ressarcimento pecuniário reversível  ao trabalhador,  por se tratar 
apenas de infração sujeita a penalidade administrativa, todavia, acaso importe em excesso de 
jornada, o empregador estará sujeito ao pagamento do acréscimo constitucional de 50%.

c) Extinto, automaticamente, o vínculo empregatício com a cessação das atividades da empresa, 
os salários só são devidos até a data da extinção.

d)  A  insuficiência  de  transporte  público  não  afasta  o  pagamento  de  horas  "in  itinere".  

e) As horas de trajeto, desde que cumpridos os requisitos legais, devem ser, em sua integralidade, 
remuneradas como horas extraordinárias, independentemente de se aferir, no somatório com a 
jornada de trabalho, se houve extrapolação dos limites de 8 (oito) diárias e 44 (quarenta e quatro) 
semanais.



Questão 10. Observe as assertivas abaixo e marque a única alternativa correta:

I  -  Nos termos da moderna concepção do primado da “Separação de Poderes”,  adotada pelo 
Supremo Tribunal Federal,  o princípio constitucional da reserva de administração não impede, 
quando necessária à manutenção da ordem pública,  a ingerência normativa do Poder Legislativo 
em matérias sujeitas à privativa ou exclusiva competência administrativa do Poder Executivo.

II - O Poder Legislativo qualifica-se como instância de revisão dos atos administrativos emanados 
do Poder Excutivo podendo, em caso de grave ofensa à ordem pública, descontituir, por lei, atos 
administrativos editados pelo segundo.

III  -  Nos  termos  da  atual  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  é  possível  ao  Poder 
Judiciário determinar a implementação pelo Estado, quando inadimplente, de políticas públicas 
constitucionalmente previstas, apenas quando se trate de matéria de competência privativa, do 
contrário, poderá ser considerada existente ingerência indevida em questão que envolve o poder 
discricionário do Poder Executivo.

IV – Supondo a existência de decreto legislativo estadual que estabeleça limites e condições ao 
ato, emanado do Poder Executivo local, de adesão dos servidores ao chamado PDV, não é viável 
a interferência do Poder Judiciário, na medida em que a questão não envolve, rigorosamente, 
controle de legalidade ou de constitucionalidade.

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Apenas o item IV é verdadeiro.

e) Todos os itens são falsos.

Questão 11. Dentre os requisitos listados abaixo marque o único que NÃO importa 
para caraterizar o crime de estelionato:

a) emprego de fraude (artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento);   

b) vítima agir com má-fé;

c) provocação ou manutenção em erro;

d) locupletação (vantagem) ilícita;

e) lesão patrimonial de outrem.

Questão 12. Observe as assertivas abaixo e marque a única alternativa correta:

I  -  O  art.  522  da  CLT,  que  limita  de  quatro  a  sete  o  número  de  dirigentes  sindicais,  foi 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988, por isso, um sindicato que tiver, por exemplo, 20 
(vinte)  dirigentes,  apenas  5  (cinco),  pelo  princípio  da  proporcionalidade,  serão  detentores  de 
estabilidade.

II  -  A Organização Internacional  do Trabalho (OIT)  estabelece,  como princípio  fundamental,  a 
liberdade  sindical,  todavia,  esta  deve  ser  conjugada  com  a  unicidade  na  base  territorial, 
estabelecida pelo Legislador Constituinte no Brasil, de maneira que futuras ratificações internas de 
convenções internacionais  sobre o tema deverão,  necessariamente,  observar o quórum de lei 
complementar.



III - Havendo extinção da atividade empresarial no âmbito da base territorial do sindicato, não há 
razão para subsistir a estabilidade do dirigente.

IV - Empregado integrante de categoria profissional diferenciada não tem o direito de haver de seu 
empregador vantagens previstas em instrumento coletivo no qual a empresa não foi representada 
por órgão de classe de sua categoria.

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

c) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

d) Apenas os itens III e IV são verdadeiros.

e) Apenas o item IV é verdadeiro.

Questão 13. Observe as assertivas abaixo e marque a única alternativa correta:

a) Segundo a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, é viável o ajuizamento na Justiça 
do Trabalho de dissídio coletivo, independentemente do comum acordo, somente quando se tratar 
de greve em serviço que, pela Lei nº 7783/89 (“Lei de Greve”), seja considerado essencial.

b)  No  que  concerne  ao  exercício  do  direito  de  greve,  e  suas  limitações,  são  legalmente 
considerados serviços ou atividades essenciais aqueles desempenhados pelas empresas públicas 
e sociedades de economia mista de âmbito federal.

c)  Nos termos da Lei  nº  7783/89 (“Lei  de Greve”),  nos serviços  ou atividades essenciais,  os 
sindicatos, os empregadores e os trabalhadores ficam obrigados, de comum acordo, a garantir, 
durante  a  greve,  a  prestação  dos  serviços  indispensáveis  ao  atendimento  das  necessidades 
inadiáveis da comunidade, mantendo-se, no mínimo, 70% dos referidos serviços ou atividades.

d)  Diante  da  incidência  do  princípio  da  proporcionalidade,  entende  a  jurisprudência  atual  do 
Tribunal Superior do Trabalho que, em havendo prejuízo para a comunidade, no que diz respeito a 
serviços do cotidiano e de necessidade inadiável, deve prevalecer o interesse da sociedade, em 
detrimento da greve, porque, em termos legais, em nenhuma hipótese poderão ser violados ou 
constrangidos direitos e garantias fundamentais de outrem.

e)  Na  greve,  em  serviços  ou  atividades  essenciais,  ficam  as  entidades  sindicais  ou  os 
trabalhadores,  conforme o  caso,  obrigados  a  comunicar  a  decisão  aos  empregadores  e  aos 
usuários com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas da paralisação.

Questão 14. Observe as assertivas abaixo e marque a única alternativa correta:

I - São válidas as estabilidades advindas de ato empresarial, tanto na iniciativa privada quanto no 
setor  público,  isso em razão da ampliação da dimensão protetiva do contrato em relação ao 
trabalhador, com melhoria da sua condição social.

II - Acaso estabelecida por lei estadual, é válida a garantia especial concedida a servidores civis 
que ingressaram sem concurso público até seis meses antes da promulgação da Constituição 
local, não podendo, por isso, ser demitidos de forma arbitrária ou sem justa causa.

III - O “Protocolo de San Salvador” (aditivo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em 
matéria  de  direitos  econômicos,  sociais  e  culturais),  no  art.  7º,  prevê  a  estabilidade  dos 
trabalhadores em seus empregos, como forma de expressão do direito ao trabalho.

IV  -  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  a  validade  do  ato  de 



despedida  do  empregado  da  Empresa  Brasileira  de  Correios  e  Telégrafos  (ECT)  está 
condicionada à  motivação,  por  gozar  a  empresa do mesmo tratamento  destinado  à  Fazenda 
Pública em relação à imunidade tributária e à execução por precatório, além das prerrogativas de 
foro, prazos e custas processuais.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Apenas o item IV é verdadeiro.

e) Apenas os itens III e IV são verdadeiros.

Questão 15. Observe as assertivas abaixo e marque a única alternativa correta:

I - Relativamente às férias, durante o período correspondente, o empregado substituto fará jus ao 
salário contratual do substituído.

II - De um modo geral, nas interrupções contratuais – chamadas de sustações provisórias – fica 
atingida  apenas a  cláusula  de  prestação  obreira  de  serviços,  tanto  que persiste  a  obrigação 
principal do empregador, consistente no pagamento do salário.

III - Empregado despedido sob acusação de justa causa tem direito à indenização por dano moral, 
como consequência de se comprovar que a dispensa deveria ser imotivada.

IV - A transferência para o período diurno de trabalho, desde que consentida pelo empregado, 
implica a perda do direito ao adicional noturno.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

c) Apenas os itens III e IV são verdadeiros.

d) Apenas os itens II e IV são verdadeiros.

e) Todos os itens são verdadeiros.

Questão 16. Observe as assertivas abaixo e marque a única alternativa correta:

a) Independentemente da categoria profissional, pode ser considerada alteração contratual lesiva, 
passível de nulidade, aquela em que o trabalhador tem diminuída sua carga horária de trabalho.

b)  Nos  termos  da  atual  jurisprudência  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  não  sendo  viável  a 
transferência dos riscos do negócio do empregador para o trabalhador, são ilícitos os descontos 
salariais perpetrados dos salários em razão da devolução de cheques sem fundos, recebidos de 
clientes, independentemente de previsão em norma coletiva.

c) Nos termos da atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, o adicional noturno deve 
compor  a  base  de  cálculo  do  adicional  de  periculosidade,  já  que  também  neste  horário  o 
trabalhador permanece sob condições de risco.



d) Como regra,  é de 60 kg (sessenta quilogramas) o peso máximo que um empregado pode 
remover individualmente.

e) O cálculo da multa de 40% do FGTS deverá ser feito com base no saldo da conta vinculada na 
data do efetivo pagamento das verbas rescisórias, incluída a projeção do aviso prévio indenizado.

Questão  17.  Observando-se  os  primados  do  Direito  Administrativo,  leia  as 
proposições abaixo e marque a única alternativa correta:

I  -  A Administração pode anular  seus próprios atos,  quando eivados de vícios que os tornem 
ilegais,  porque deles  não se originam direitos,  ou revogá-los,  por  motivo  de conveniência  ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial.

II - A remoção do servidor público representa discricionariedade da Administração, por isso, como 
regra,  o  indeferimento  do  pleito  formulado  pelo  interessado  não  enseja,  necessariamente, 
considerar-se a existência de ilegalidade ou abuso por parte da autoridade competente.

III  –  Nos termos da jurisprudência  do Supremo Tribunal  Federal,  em se tratando dos efeitos 
gerados por lei inconstitucional, exatamente por isso os administrados não podem reivindicar da 
Administração Pública nenhum direito ou benefício a pretexto de os efeitos eventualmente por ela 
produzidos terem se incorporado ao próprio patrimônio, ainda que invocando-se o princípio da boa 
fé.

IV - A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de ilegalidade, todavia, deve 
ser  reconhecido  o  princípio  da  isonomia  como  fonte  jurídica  legítima  para  a  concessão  de 
determinado benefício ilegalmente usufruído por uns servidores e não por outros, os quais não 
podem sofrer as consequências do erro da Administração Pública.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

c) Apenas os itens III e IV são verdadeiros.

d) Apenas os itens II e IV são verdadeiros.

e) Todos os itens são verdadeiros.

Questão 18. Acerca da responsabilidade civil do Estado, marque a única alternativa 
correta:

I  -  Deve-se  considerar  como  agente  público  quem  quer  que  desempenhe  funções  estatais, 
enquanto as exercita, por isso, assim pode ser considerado o particular nomeado pelo juízo como 
depositário judicial, o qual, enquanto perdurar tal condição, será considerado agente do Estado, 
podendo ensejar a responsabilidade civil objetiva prevista na Constituição de 1988.

II - Não é relevante aferir-se a licitude da ação administrativa, uma vez que, sofrendo o particular 
um prejuízo decorrente da ação estatal, regular ou irregular, no interesse da coletividade, é devida 
indenização compensatória.

III - Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, imaginando-se a hipótese de um 
policial militar que dispara arma de fogo e causa a morte de pessoa inocente, enquanto estava de 
folga, usando trajes civis, sendo certa a proibição da corporação quanto a portá-la fora do horário 
de trabalho, não incidirá o nexo de causalidade material, uma vez que, nas condições em que 
ocorrido o dano, não se tratava de típico agente do Estado.



IV - Nos casos de erro judiciário e de prisão além do tempo devido, há consenso entre doutrina e 
jurisprudência sobre a incidência do princípio da responsabilidade objetiva do Estado por atos 
jurisdicionais.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Apenas o item IV é falso.

e) Todos os itens são verdadeiros.

Questão 19.  Analise as proposições abaixo relacionadas a temas do Direito Penal 
e, após, marque a única alternativa correta:

I  -   Nos  termos  da  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  é  da  Justiça  Federal  a 
competência para julgar os crimes de redução à condição análoga à de escravo, tendo em vista 
que quaisquer condutas que violem não só o sistema de órgãos e instituições que preservam, 
coletivamente,  os  direitos  e  deveres  dos  trabalhadores,  mas  também  o  homem  trabalhador, 
atingindo-o nas esferas em que a Constituição lhe confere proteção máxima, enquadram-se na 
categoria dos crimes contra a organização do trabalho, se praticadas no contexto de relações de 
trabalho.

II  -  O  crime  de  difamação  pressupõe,  para  sua  concretização,  a  presença  de  fato  certo  e 
determinado a macular a honra objetiva da vítima.

III - Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a testemunha que não prestou 
compromisso em processo de natureza cível, por ser prima da parte, embora tenha sido advertida 
de que suas declarações poderiam caracterizar ilícito penal, não pode estar sujeita às penalidades 
do crime de falso testemunho, isso porque, em termos legais,  a formalidade do compromisso 
integra o tipo do crime de falso testemunho.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são verdadeiros.

e) Todos os itens são falsos.

Questão 20. Analise as proposições abaixo relacionadas a temas do Direito Penal e, 
após, marque a única alternativa correta:

I  -  Nos casos de crimes de apropriação indébita  previdenciária  e  sonegação de contribuição 
previdenciária, a mera participação no quadro societário como sócio-gerente pode, em razão da 
figura jurídica da responsabilidade penal objetiva, significar automática responsabilização criminal, 
porquanto é presumível tal situação daquele que contratualmente assumiu a condição da gerência 
do negócio.

II – Consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assim como ocorre quanto ao delito 
de apropriação indébita previdenciária, o elemento subjetivo animador da conduta típica do crime 



de  sonegação  de  contribuição  previdenciária  é  o  dolo  genérico,  consistente  na  intenção  de 
concretizar a evasão tributária.

III - Ainda que não comprovada a efetiva obtenção do parcelamento administrativo do débito fiscal, 
é devida a suspensão da pretensão punitiva estatal em havendo a juntada de “Recibo de Pedido 
de Parcelamento”, independentemente de a primeira prestação ter sido ou não paga no prazo 
previsto no referido documento.

IV - Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o crime de apropriação indébita 
se consuma quando o agente se apropria de coisa alheia móvel de que tem a posse ou detenção, 
por isso, assim deve ser caracterizada a conduta de advogado que não repassa determinado valor 
ao seu constituinte, ainda que antecedido o ato de discussão a respeito do “quantum” devido a 
título de honorários advocatícios.

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Apenas o item IV é verdadeiro.

e) Todos os itens são falsos.

Questão 21. Considerando os temas relacionados ao tipo e à tipicidade penais, leia 
as proposições abaixo e, após, marque a única alternativa correta.

I  -  O Supremo Tribunal Federal considera admissível continuidade delitiva entre roubo e furto 
porque são crimes da mesma natureza e da mesma espécie.

II - O chamado princípio da insignificância tem sido aplicado no contexto da exclusão da tipicidade 
penal, sendo, porém, necessária a aferição da presença de certos vetores, tais como: a mínima 
ofensividade da conduta do agente; a nenhuma periculosidade social da
ação; o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada, tudo isso tendo como norte a formulação teórica atual que reconhece que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 
visados, a intervenção mínima do Poder Público.

III  -  Há atipicidade da conduta, considerando-se o crime de falso testemunho, na hipótese de 
negativa  em  responder  às  perguntas  formuladas  em  juízo  quando,  embora  rotulado  de 
testemunha, o comparecente, na verdade, encontra-se na condição de investigado, possuindo, 
por isso, direito constitucional ao silêncio.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são verdadeiros.

e) Todos os itens são falsos.

Questão 22. Acerca do Direito Coletivo do Trabalho, observe as assertivas abaixo e 
marque a única alternativa INCORRETA:



a)  São exemplos  de  práticas  antissindicais:  o  compromisso exigido do empregado para  não-
filiação; o controle patronal sobre a organização e as ações do sindicato dos trabalhadores; e a 
divulgação entre as empresas de “lista suja” dos trabalhadores que tenham significativa atuação 
sindical ou de liderança e representatividade no ambiente do trabalho.

b) Quanto à greve, no caso do serviço público, em termos constitucionais, o exercício do direito 
será definido nos termos e nos limites presentes em lei específica; todavia, o Supremo Tribunal 
Federal, através do julgamento de mandados de injunção coletivos, definiu a aplicação, no que 
couber, da Lei nº 7783/89 para o exercício do direito de greve dos servidores públicos, de forma a 
fazer frente à omissão legislativa persistente.

c) Durante poucos meses no ano de 1890 (entre o advento do Código Criminal em 11 de outubro 
e sua modificação pelo Decreto nº 1162 de 12 de dezembro), a conduta grevista equivalia a ilícito 
criminal.

d)  A Constituição  de  1946  definiu  a  greve  no  âmbito  da  ilegalidade,  isso  porque  albergava 
dispositivo segundo o qual a greve e o lockout eram considerados recursos antissociais, nocivos 
ao trabalho e ao capital e incompatíveis com os superiores interesses da produção nacional.

e) A Constituição de 1967 trouxe no seu texto previsão no sentido de que a greve era direito dos 
trabalhadores, exceção feita ao serviço público e às atividades essenciais.

Questão 23. Leia as assertivas abaixo e marque a única alternativa correta:

I - Não pode ser considerada válida norma coletiva que reduza o prazo de estabilidade previsto 
para os casos de acidentes do trabalho, isso porque, do contrário, seria o mesmo que permitir que 
norma coletiva possa traduzir benefício inferior à lei que, no particular, possui caráter imperativo.

II - Embora por negociação coletiva não seja viável reduzir o percentual de 50% de horas extras 
constitucionalmente  previsto,  é  possível  a  redução  de  percentual  anteriormente  estipulado, 
também via negociação, em 100% para 50%.

III - Nos termos da jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, ante a natureza do serviço e 
em virtude das condições especiais de trabalho a que são submetidos estritamente os condutores 
e cobradores de veículos rodoviários, empregados em empresas de transporte público coletivo 
urbano, é válida cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho contemplando a eliminação 
ou a redução do intervalo intrajornada corrido, desde que garantida a redução da jornada para, no 
mínimo, sete horas diárias ou quarenta e duas semanais,  não prorrogada,  mantida a mesma 
remuneração e concedidos intervalos para descanso menores e fracionados ao final  de cada 
viagem, não descontados da jornada.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são verdadeiros.

e) Todos os itens são falsos.

Questão 24. Leia as assertivas abaixo e marque a única alternativa correta:

I -  Mesmo com o afastamento do exercício de cargo de confiança, com ou sem justo motivo, o 
empregado tem direito à manutenção do pagamento da gratificação de função se percebida há 
mais de dez anos, em face do princípio da estabilidade financeira.



II - O salário-família tem natureza previdenciária e é devido aos trabalhadores rurais desde que 
haja previsão contratual ou convencional a esse respeito.

III  -  O empregado exercente de cargo de confiança,  cujo contrato preveja  a possibilidade de 
transferência, não tem direito ao adicional correspondente (de 25%).

IV - Cabe aviso prévio nas rescisões antecipadas dos contratos de experiência.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

c) Apenas os itens III e IV são verdadeiros.

d) Apenas os itens II e IV são verdadeiros.

e) Apenas o item IV é verdadeiro.

Questão 25. Acerca de temas do Direito Administrativo, leia as assertivas abaixo e 
marque a única alternativa correta:

I - Os atos administrativos que envolvem a aplicação de conceitos indeterminados, como no caso 
da desídia imputada em processo disciplinar, não estão sujeitos ao controle jurisdicional.

II  -  O princípio  da irredutibilidade de vencimentos  alcança todos os  servidores,  exceção feita 
àqueles que não mantêm vínculo efetivo com a Administração Pública, o que inclui o ocupante de 
cargo em comissão.

III - Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla 
defesa  quando  da  decisão  puder  resultar  anulação  ou  revogação  de  ato  administrativo  que 
beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial  de 
aposentadoria, reforma e pensão. 

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Todos os itens são falsos.

e) Todos os itens são verdadeiros.

QUESTÃO 26. No que concerne ao tema da improbidade administrativa, assinale a 
única alternativa correta:

a) Nos termos da Lei de Improbidade Administrativa, quando o ato de improbidade causar lesão 
ao patrimônio público,  ou ensejar  enriquecimento ilícito,  competirá à autoridade administrativa 
responsável provocar o Poder Judiciário com a finalidade de obter a indisponibilidade dos bens do 
indiciado.

b)  Como  a  pena  não  pode  passar  da  pessoa  do  condenado,  o  Supremo  Tribunal  Federal 
considerou não recepcionado pela nova Ordem Constitucional o dispositivo da Lei de Improbidade 
Administrativa que prevê que o sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou se 
enriquecer ilicitamente está sujeito às cominações legais até o limite do valor da herança.

c) Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa competente para que seja 



instaurada investigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade, podendo fazê-lo, se 
for o caso, de maneira reservada, sendo resguardo o sigilo da fonte.

d) Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública  qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os  deveres  de  honestidade,  imparcialidade, 
legalidade, e lealdade às instituições.

e) Em razão da incidência vinculante da cláusula do devido processo legal, apenas a autoridade 
judicial competente poderá determinar o afastamento do agente público do exercício do cargo, 
emprego  ou  função,  sem  prejuízo  da  remuneração,  quando  a  medida  se  fizer  necessária  à 
instrução processual.

QUESTÃO 27. Nos termos da doutrina dominante, são requisitos essenciais à autonomia 
político-institucional das agências reguladoras os seguintes, EXCETO:

a) nomeação de diretores sem lastro político e com perfil técnico;

b) mandato fixo;

c) estabelecimento de fontes próprias de recursos para o órgão;

d) impossibilidade de recurso administrativo ao Ministério a que estiver vinculada;

e) autonomia de gestão, sem vinculação hierárquica às instâncias do governo.

QUESTÃO 28. Observando temas do Direito Penal,  analise as assertivas abaixo e 
após marque a única alternativa correta:

I - Conforme já constou em jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, dolo eventual e culpa 
consciente apresentam aspecto comum, qual seja, a previsão do resultado ilícito.

II - À consumação do crime de roubo é suficiente a verificação de que, cessada a clandestinidade 
ou a violência,  tenha o agente tido a posse da coisa subtraída, ainda que retomada logo em 
seguida.

III - Não se mostra necessária a apreensão e a perícia da arma de fogo empregada no roubo para 
comprovar o seu potencial lesivo.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são verdadeiros.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 29.  Observando temas do Direito Administrativo,  analise as assertivas 
abaixo e após marque a única alternativa correta:

I  -  O poder de polícia expressa-se no conjunto de órgãos e serviços públicos incumbidos de 
fiscalizar, controlar e deter as atividades individuais contrárias à higiene, à saúde, à moralidade, 
ao sossego e ao conforto público.

II  –  O  exercício  do  poder  disciplinar  ou  funcional  tem  natureza  vinculada,  em  razão  da 
obrigatoriedade legal de apuração de faltas e punição de infratores, ao mesmo tempo em que 



traduz prerrogativa da Administração Pública de impor sanções administrativas àquelas pessoas 
que estão submetidas à sua supremacia especial.

III - O poder regulamentar, embora de caráter secundário e subordinativo, é expressão da função 
típica do Poder Executivo e, em termos constitucionais, encontra importante matriz nas atribuições 
conferidas ao Presidente da República, na medida em que está prevista a expedição de decretos 
e regulamentos a fim de que se confira fiel execução às leis.

IV  -  O  poder  hierárquico  permite  à  Administração  estabelecer  graus  de  subordinação  entre 
diversos órgãos e agentes, distribuindo funções de acordo com determinado escalonamento.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Apenas o item IV é falso.

e) Todos os itens são verdadeiros.

QUESTÃO 30.  Analise  as  proposições  abaixo  e  após marque a  única  alternativa 
ERRADA:

a) O contrato de trabalho instituído pela Lei 9601/98 é uma espécie de contrato de trabalho por 
prazo  determinado,  que  não  depende  de  estarem  presentes  as  condições  normalmente 
estabelecidas pela tradicional legislação trabalhista para a utilização de mão-de-obra temporária.

b)  São  requisitos  básicos  para  o  estabelecimento  do  contrato  temporário  previsto  na  Lei  nº 
9061/98  a  previsão  em acordo  ou  convenção  coletiva  firmado  com o  sindicato  da  categoria 
profissional e a sua utilização para pactuar novas contratações, ou seja, admissões que impliquem 
ampliação do número de empregados.

c) O contrato de trabalho por prazo determinado que, tácita ou expressamente, for prorrogado 
mais de uma vez passará a vigorar sem determinação de prazo, ressalvada a hipótese de contrato 
por prazo determinado da Lei 9.601/98  que visa a admissões que representem acréscimo no 
número de empregados.

d)  Para  fins  de  contratação,  o  empregador  não  poderá  exigir  do  candidato  a  emprego 
comprovação  de  experiência  prévia  por  tempo superior  a  6  (seis)  meses  no  mesmo tipo  de 
atividade.

e)  Compete  ao instrumento decorrente da negociação coletiva  fixar,  de  maneira autônoma,  o 
número máximo de empregados a serem contratados mediante contrato a prazo determinado e 
respectivos percentuais, na forma da Lei nº 9.601/98, competindo, ainda, aos sindicatos zelar pela 
constatação e comprovação de que houve incremento de admissões no quadro da empresa.

QUESTÃO  31.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

I  -  Pressuposto  importante  no  Direito  do  Trabalho  é  a  aplicação,  com caráter  vinculante,  do 
princípio da indisponibilidade dos direitos trabalhistas, todavia, há ocasiões em que a supressão 
de  direitos  não  ofende  à  normatividade  trabalhista,  como  ocorre  nos  casos  de  prescrição  e 
decadência.

II - Deve ser distinguida a indisponibilidade absoluta da relativa, sendo que no primeiro caso a 



doutrina costuma compreender os direitos que importam em tutela de interesse público, assim 
entendido aquele  que visa  a  estabelecer  patamar civilizatório  mínimo firmado pela  sociedade 
política em um dado momento histórico, como no caso, por exemplo, de normas vinculadas à 
proteção da saúde e da segurança do trabalhador.

III - A renúncia equivale a ato unilateral de despojamento do direito enquanto a transação é ato 
bilateral, cujo despojamento recíproco ocorre em caso de “res dubia”, por isso, não são permitidas 
renúncias  no  campo  extrajudicial,  porque,  do  contrário,  haveria  malferimento  ao  princípio  da 
indisponibilidade das normas protetivas trabalhistas.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são falsos.

e) Todos os itens são verdadeiros.

QUESTÃO  32.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

I - A definição jurídica de empregado não considera o conteúdo da prestação realizada (obrigação 
de fazer), mas notadamente o seu modo de concretização.

II - Como o contrato de emprego pode ser tácito, a existência de prestação de serviços, mesmo 
sem qualquer formalização,  pode autorizar a configuração de vínculo de emprego, desde que 
presentes os elementos fático-jurídicos previstos na CLT.

III - Nos termos da jurisprudência sumulada pelo Tribunal Superior do Trabalho, houve prevalência 
da chamada corrente intervencionista, ao invés da negativista, isso porque no caso do empregado 
eleito  para  ocupar  cargo  de  diretor,  o  respectivo  contrato  de  trabalho  fica  suspenso,  não  se 
computando o tempo de serviço desse período,  salvo se permanecer a subordinação jurídica 
inerente à relação de emprego.

IV - Segundo a orientação da doutrina, os diretores não-proprietários que integram a empresa em 
razão de recrutamento externo também ficam, durante o período que perdurar o mandato, com os 
contratos de emprego suspensos, não se computando o tempo de serviços desse período, salvo 
se permanecer a subordinação jurídica.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas os itens I, II e III são verdadeiros.

c) Apenas os II, III e IV são verdadeiros.

d) Apenas os itens I e III são verdadeiros.

e) Todos os itens são verdadeiros.

QUESTÃO  33.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

a)  Redução  de  salário  ajustada  em  convenção  coletiva é  lícita  apenas  em  relação  aos 
empregados associados do sindicato.



b) O regulamento de empresa, como se trata de norma “interna corporis” e com caráter vinculante, 
é fonte heterônoma do Direito do Trabalho.

c) Pagando o empregador o adicional de 25%, as despesas resultantes da transferência correrão 
por conta do empregado.

d) É decadencial o prazo de 30 (trinta) dias que o empregador tem para instauração de inquérito 
judicial para apuração de falta grave de empregado estável, contados da suspensão deste último.

e)  A doutrina trabalhista contemporânea considera,  para a existência de relação de emprego, 
fundamental a presença do requisito da exclusividade.

QUESTÃO  34.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

I- São direitos previstos à categoria dos empregados domésticos: salário mínimo; irredutibilidade 
salarial;  13º  salário;  repouso semanal  remunerado,  preferencialmente  aos domingos;  gozo de 
férias  anuais  remuneradas,  com  pelo  menos,  um  terço;  licença  à  gestante;  aviso  prévio; 
aposentadoria; salário-família; vale-transporte; FGTS e seguro-desemprego facultativos.

II  -  Embora  remanesçam  algumas  especificidades,  no  sistema  constitucional  atual  há  plena 
paridade jurídica entre os trabalhadores urbanos e os rurais.

III  – Para a doutrina, independentemente da atividade exercida pelo trabalhador, sendo rural a 
atividade do empregador, rurais serão seus empregados.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são falsos.

e) Todos os itens são verdadeiros.

QUESTÃO  35.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

I - A princípio, não pode ser considerada lícita a exigência de determinada instituição financeira de 
que o empregado bancário contraia empréstimos para repor valor devido por cliente relativo a 
cheque pago sem provisão de fundos.

II  -  Para  o  cálculo  das  horas  extras  prestadas  pelos  trabalhadores  portuários,  observar-se-á 
somente o salário básico percebido, excluídos os adicionais de risco e produtividade. 

III - Não incide a contribuição para o FGTS sobre as férias indenizadas.

IV - A indenização pelo não-deferimento das férias no tempo oportuno será calculada com base na 
remuneração devida ao empregado na época da reclamação ou, se for o caso, na da extinção do 
contrato.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.



d) Apenas o item IV é falso.

e) Todos os itens são verdadeiros.

QUESTÃO  36.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

I – No que diz respeito à equiparação salarial, só é válido o quadro de pessoal organizado em 
carreira quando homologado pelo Ministério do Trabalho, excluindo-se, apenas, dessa exigência o 
quadro  de  carreira  das  entidades  de  direito  público  da  administração  direta,  autárquica  e 
fundacional aprovado por ato administrativo da autoridade competente, e desde que conte com 
critérios objetivos e subjetivos de pontuação para fins de progressão funcional.

II - Para efeito de equiparação de salários em caso de trabalho igual, conta-se o tempo de serviço 
na função e não no emprego.
 
III - A cessão de empregados não exclui a equiparação salarial, embora exercida a função em 
órgão  governamental  estranho  à  cedente,  desde  que  esta  não  responda  pelos  salários  do 
paradigma.

IV – É possível  a equiparação salarial  de trabalho intelectual,  que pode ser avaliado por sua 
perfeição técnica, cuja aferição terá critérios objetivos. 

V - O conceito de "mesma localidade" de que trata o art. 461 da CLT refere-se, em princípio, ao 
mesmo município, ou a municípios distintos que, comprovadamente, pertençam à mesma região 
metropolitana.

a) Apenas os itens I e IV são falsos

b) Apenas os itens I e III são falsos.

c) Apenas os itens II e III são falsos.

d) Apenas os itens III e IV são falsos

e) Apenas os items IV e V são falsos.

QUESTÃO  37.  Observando  temas  de  Direito  Coletivo  do  Trabalho,  analise  as 
assertivas abaixo e após marque a única alternativa correta:

I  - Podem ser considerados princípio complementares de configuração coletiva a liberdade de 
associar-se, a liberdade de organizar-se, a liberdade de administrar-se e a liberdade de atuar.

II  -  A  federação  só  pode  formar-se  pela  união  voluntária  de,  no  mínimo,  cinco  sindicatos 
representativos de determinada categoria. 

III - Observando o primado do “non bis in idem”, o sindicato pode criar, pela via convencional, a 
taxa assistencial, porém, não pode estabelecer o recolhimento da mensalidade social.

IV - O sindicato pode ser destinatário de receitas espontâneas, como é o caso do fundo de greve.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.



d) Apenas o item IV é falso.

e) Todos os itens são verdadeiros.

QUESTÃO  38.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

I  -  Nos termos da jurisprudência  sumulada pelo  Tribunal  Superior  do Trabalho,  a gratificação 
natalina é devida pela empresa cessionária ao servidor público cedido enquanto durar a cessão.

II - Nos termos da jurisprudência sumulada pelo Tribunal Superior do Trabalho, não tem direito a 
percepção da gratificação de produtividade,  na forma do regime estatutário,  o servidor de ex-
autarquia administradora de porto que opta pelo regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho.

III - Nos termos da jurisprudência sumulada pelo Tribunal Superior do Trabalho, o fato de constar 
expressamente no recibo de pagamento de gratificação o caráter de liberalidade é suficiente para 
excluir a existência de ajuste tácito.

IV - Nos termos da jurisprudência sumulada pelo Tribunal Superior do Trabalho, como se tratam 
de  fontes  jurídicas  diversas,  existindo,  ao  mesmo  tempo,  gratificação  por  tempo  de  serviço 
outorgada pelo empregador e outra da mesma natureza prevista em acordo coletivo, convenção 
coletiva ou sentença normativa, o empregado tem direito ao recebimento de ambas.

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Apenas o item IV é verdadeiro.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO  39.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

I  -  Nos casos de trabalho temporário,  as intermediadoras,  em termos legais,  não podem ser 
pessoas físicas, mas, sim, pessoas jurídicas, urbanas, cuja atividade seja consistente em colocar 
à disposição de outras empresas, temporariamente, trabalhadores, devidamente qualificados, por 
elas remunerados e assistidos.

II - Em termos legais, o contrato entre a empresa de trabalho temporário e a empresa tomadora de 
serviço ou cliente deverá ser obrigatoriamente escrito e dele deverá constar expressamente o 
motivo  justificador  da  demanda  de  trabalho  temporário,  assim  como  as  modalidades  de 
remuneração da prestação de serviço.

III - A Lei de Trabalho Temporário (6019/74) garantiu ao trabalhador temporário salário equitativo, 
ou  seja,  remuneração  equivalente  à  percebida  pelos  empregados  de  mesma  categoria  da 
empresa  tomadora  ou  cliente  calculados  à  base  horária,  garantida,  em qualquer  hipótese,  a 
percepção do salário mínimo.

IV - Em termos legais, é vedado à empresa do trabalho temporário cobrar do trabalhador qualquer 
importância,  mesmo a título  de mediação,  salvo  na hipótese de taxa prevista em convenção 
coletiva de trabalho para cobertura de custos com a atividade de intermediação e movimentação 
do trabalhador nos postos de trabalho disponíveis.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.



b) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

c) Apenas os itens III e IV são verdadeiros.

d) Apenas os itens I e III são verdadeiros.

e) Apenas os itens II e IV são verdadeiros.

QUESTÃO  40.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

I - Nos contratos por prazo determinado, havendo extinção normal, ou extinção em seu termo final 
regular,  o  trabalhador  tem direito  ao levantamento  do FGTS,  ao 13º  proporcional  e  às  férias 
proporcionais, acrescidas de 1/3.

II  -  Nos contratos por prazo determinado,  havendo extinção anormal,  ou seja,  antecipada por 
vontade das partes, se a iniciativa for do empregador, em pacto sem cláusula assecuratória do 
direito recíproco de rescisão antecipada, o trabalhador terá direito ao levantamento do FGTS, ao 
13º salário proporcional, às férias proporcionais, acrescidas do 1/3, e à indenização prevista no 
art. 479 da CLT.

III  - Nos contratos por prazo determinado, havendo extinção anormal,  ou seja, antecipada por 
vontade das partes, se a iniciativa for do empregador, em pacto com cláusula assecuratória do 
direito recíproco de rescisão antecipada, o trabalhador terá direito ao aviso prévio, ao 13º salário 
proporcional, às férias proporcionais, com o 1/3, e ao levantamento do FGTS, acrescido de 40%.

IV  -  Nas  hipóteses  de prazo  determinado,  havendo  antecipação  por  pedido  de  demissão  do 
trabalhador em contratos sem cláusula assecuratória, esse terá direito ao 13º salário, às férias, 
com o 1/3 e haverá possibilidade de que venha a indenizar o empregador no que concerne aos 
prejuízos que da ruptura decorrerem.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Apenas o item IV é falso.

e) Todos os itens são verdadeiros.

QUESTÃO 41. São componentes da remuneração, EXCETO:

a) As gorjetas.

b) As diárias para viagem que não excedam 50% do salário do empregado.

c) A gratificação por tempo de serviço.

d) As horas extras não contratadas expressamente.

e) O salário “in natura” para fins de habitação.

QUESTÃO  42.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

I  - Se o empregado, após iniciar uma discussão com um dos sócios da empresa, quando em 



serviço,  sentindo-se  ofendido,  desfere  um  chute  no  veículo  do  empregador,  enseja  o 
reconhecimento, contra si, da prática de justa causa.

II - São passíveis de justa causa os  atos de indisciplina e de insubordinação, no primeiro caso 
correspondendo  ao  desrespeito  a  normas  gerais  do  empregador  e,  no  segundo,  de  ordens 
específicas emanadas do superior hierárquico.

III - Nos casos de ato de improbidade comprovadamente praticado pelo empregado, em razão da 
sua gravidade, inclusive porque pode representar a prática de ilícito penal, são irrelevantes os 
aspectos relacionados a eventual perdão tácito do empregador.

IV - Acaso o empregador adote, em norma interna, a fixação de hipóteses para a demissão por 
justa causa, indicando a exaustão da disciplina, acaba por limitar previamente o seu próprio poder 
disciplinar, todavia, segundo entendimento dominante no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, 
acaso o trabalhador pratique falta prevista em lei, notadamente no art. 482 da CLT, porém, não 
elencada  no  normativo  interno,  ainda  assim  poderá  sofrer  a  punição  máxima  da  demissão 
justificada.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

c) Apenas os itens III e IV são verdadeiros.

d) Apenas os itens I e III são verdadeiros.

e) Apenas os itens II e IV são verdadeiros.

QUESTÃO  43.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

a) Por força do princípio da igualdade, ainda que o empregado esteja sujeito à modalidade do 
regime de tempo parcial, após cada período de 12 (meses) de vigência do contrato de trabalho, 
terá direito a férias de 30 (trinta) dias corridos.

b) Não terá direito a férias o empregado que, no curso do período aquisitivo tiver percebido da 
Previdência Social prestações de acidente de trabalho ou de auxílio-doença por mais de 4 (quatro) 
meses, embora descontínuos.

c) Não é devido o pagamento em dobro da remuneração de férias, incluído o terço constitucional, 
com base no art. 137 da CLT, ainda que o empregador tenha descumprido o prazo previsto no art.  
145 do mesmo diploma legal, desde que gozadas na época própria.

d) O empregado estudante, independentemente da idade, terá direito a fazer coincidir suas férias 
com as férias escolares.

e) Não será considerada falta ao serviço, para os efeitos de duração das férias, a ausência do 
empregado por 1 (um) dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação voluntária 
de sangue devidamente comprovada.

QUESTÃO  44.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

a) Da importância da arrecadação da contribuição sindical serão feitos os seguintes créditos pela 
Caixa Econômica Federal, para os empregadores: 5% para a confederação correspondente, 10% 
para a central sindical, 15% para a federação, 60% para o sindicato respectivo e 10% para a 
“Conta Especial Emprego e Salário”.



b) O recolhimento da contribuição sindical dos empregadores efetuar-se-á no mês de dezembro 
de cada ano, ou, para os que venham a estabelecer-se após aquele mês, 30 dias após a data do 
requerimento às repartições do registro ou da licença para o exercício da respectiva atividade.

c) O recolhimento da contribuição sindical referente aos empregados e trabalhadores avulsos será 
efetuado no mês de abril de cada ano, e o relativo aos agentes ou trabalhadores autônomos e 
profissionais liberais realizar-se-á no mês de fevereiro.

d) É vedado aos profissionais liberais optar pelo pagamento da contribuição sindical unicamente à 
entidade sindical representativa da respectiva profissão,  ainda que a exerça, efetivamente,  na 
firma ou empresa e como tal sejam nelas registrados.

e)  A contribuição  sindical  será  recolhida,  de  forma  parcelada,  anualmente,  e  consistirá  na 
importância correspondente à remuneração de 1 dia de trabalho, para os empregados, qualquer 
que seja a forma da referida remuneração.

QUESTÃO  45.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

I  – O dissídio coletivo é meio próprio para o Sindicato vir a obter o reconhecimento de que a 
categoria que representa é diferenciada.

II – É contrária ao espírito da lei (art. 477, § 7º, da CLT) e da função precípua do sindicato a 
cláusula  prevista  em  norma  coletiva  que  estabelece  taxa  para  homologação  de  rescisão 
contratual, a ser paga pela empresa a favor do sindicato profissional.

III – Os descontos efetuados com base em cláusula de acordo firmado entre as partes não podem 
ser superiores a 70% do salário base percebido pelo empregado,  pois deve-se assegurar um 
mínimo de salário em espécie ao trabalhador.

IV – É consentânea com o princípio da liberdade sindical e, portanto, não viola o art. 8º, caput e V, 
da Constituição cláusula de instrumento normativo que estabelece a preferência, na contratação 
de mão de obra, do trabalhador sindicalizado sobre os demais.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

c) Apenas os itens III e IV são verdadeiros.

d) Apenas os itens I e III são verdadeiros.

e) Apenas os itens II e IV são verdadeiros.

QUESTÃO  46.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

I – Para fins de exercício do direito de greve, são legalmente considerados serviços ou atividades 
essenciais: tratamento e abastecimento de água, produção e distribuição de energia elétrica, gás 
e combustíveis; assistência médica e hospitalar; distribuição e comercialização de medicamentos 
e  alimentos;  funerários;  transporte  coletivo;  captação  e  tratamento  de  esgoto  e  lixo; 
telecomunicações;  atendimento  bancário;  guarda,  uso  e  controle  de  substâncias  radioativas, 
equipamentos e materiais nucleares.

II – Em qualquer hipótese, é vedada a rescisão de contrato de trabalho durante a greve, bem 
como a contratação de trabalhadores substitutos.



III – É compatível com a declaração de abusividade de movimento grevista o estabelecimento de 
vantagens ou garantias  a seus partícipes,  que assumiram os riscos inerentes à utilização do 
instrumento de pressão máximo.

IV  –  Assim  como  ocorre  durante  a  greve,  a  paralisação  das  atividades,  por  iniciativa  do 
empregador,  com  o  objetivo  de  frustrar  o  atendimento  das  reivindicações  dos  respectivos 
empregados (lockout), acarreta a suspensão dos contratos de trabalho e, portanto, não assegura 
aos trabalhadores o direito à percepção dos salários durante o período da paralisação.

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Apenas o item IV é verdadeiro.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO  47.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

a)  Nos  termos  da  CLT,  são  deveres  dos sindicatos,  entre  outros,  colaborar  com os poderes 
públicos no desenvolvimento da solidariedade social,  manter serviços de assistência judiciária 
para os associados,  promover  a  conciliação nos dissídios de trabalho,  instituir  Comissões de 
Conciliação Prévia.

b) Membro de conselho fiscal de sindicato tem direito à estabilidade prevista nos arts. 543, § 3º, 
da CLT e 8º, VIII, da CF/1988, porquanto representa e atua na defesa de direitos da categoria 
respectiva, ainda que por meio da fiscalização da gestão financeira do sindicato.

c) O delegado sindical não é beneficiário da estabilidade provisória prevista no art. 8º, VIII, da 
CF/1988, a qual é dirigida, tão somente, àqueles que exerçam ou ocupem cargos de direção nos 
sindicatos, submetidos a processo eletivo.

d) Nos termos da lei, é facultativo aos associados o voto nas eleições sindicais.

e) Os delegados sindicais destinados à direção das delegacias instituídas para melhor proteção 
dos associados e da categoria econômica ou profissional ou profissão liberal representada serão 
eleitos dentre os associados radicados no território da correspondente delegacia.

QUESTÃO 48. Analise as assertivas abaixo e após marque a única alternativa certa:

a) As instituições com ou sem finalidade lucrativa, ou de utilidade pública de assistência ao menor 
abandonado,  e que funcionem pelo sistema de casas-lares,  utilizarão mães sociais visando a 
propiciar ao menor as condições familiares ideais ao seu desenvolvimento e reintegração social.

b)  À  mãe  social  ficam  assegurados,  entre  outros,  os  seguintes  direitos:  30  dias  de  férias 
remuneradas,  nos  termos  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho;  benefícios  e  serviços 
previdenciários, inclusive, em caso de acidente do trabalho, na qualidade de segurada facultativa 
e gratificação natalina.

c) O trabalho desenvolvido pela mãe social é de caráter intermitente, realizando-se pelo tempo 
necessário ao desempenho de suas tarefas.

d)  São condições para admissão da mãe social,  entre outras:  idade mínima de 21 anos, boa 
sanidade  física  e  mental,  curso  de  segundo  grau,  ou  equivalente,  ter  sido  aprovada  em 



treinamento e estágio exigidos pela lei pertinente e boa conduta social.

e)  A instituição  manterá  mães  sociais  para  substituir  as  efetivas  durante  seus  períodos  de 
afastamento do serviço. Porém, a mãe social, quando no exercício da substituição, não terá direito 
à retribuição percebida pela titular, nem ficará sujeita ao mesmo horário de trabalho.

QUESTÃO  49.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
ERRADA:

a) Salvo as hipóteses de autorização legal ou decisão judiciária, só poderão ser descontadas do 
empregado rural as seguintes parcelas, calculadas sobre o salário mínimo: até limite de 20% pela 
ocupação  da  morada;  até  o  limite  de  30%  pelo  fornecimento  de  alimentação  sadia  e  farta, 
atendidos os preços vigentes na região; adiantamentos em dinheiro.

b) Nos trabalhadores nos setores e atividades de radiodifusão, fotografia e gravação, a jornada 
normal de trabalho terá duração de 6 horas diárias, com limitação de 30 horas semanais.

c) Nos termos legais, sobreaviso é o período de tempo não excedente a 12 horas, em que o 
aeronauta permanece em local de sua escolha, à disposição do empregador, devendo apresentar-
se no aeroporto ou outro local determinado, até 90 minutos após receber comunicação para o 
início de nova tarefa.

d)  A remuneração do trabalho noturno do engenheiro  será feita  na base da remuneração do 
trabalho diurno, acrescida de 25%.

e) Convenção e acordo coletivo poderão prever jornada especial de 12 horas de trabalho por 36 
horas de descanso para o trabalho do motorista, em razão da especificidade do transporte, de 
sazonabilidade ou de característica que o justifique.

QUESTÃO  50.  Analise  as  assertivas  abaixo  e  após  marque  a  única  alternativa 
correta:

I – A ventilação artificial será obrigatória sempre que a natural não preencher as condições de 
conforto térmico.

II  –  Ao Ministério  do Trabalho compete dispor  sobre a condição de segurança e as  medidas 
especiais a serem observadas relativamente a instalações elétricas, em qualquer das fases de 
produção, transmissão, distribuição ou consumo de energia.

III -  Conforme previsão legal, os que trabalharem em serviços de eletricidade ou de instalações 
elétricas  devem  estar  familiarizados  com  os  métodos  de  socorro  a  acidentados  por  choque 
elétrico.

IV – As máquinas e os equipamentos deverão ser dotados de dispositivos de partida e parada e 
outros  que  se  fizerem  necessários  para  prevenção  de  acidentes  do  trabalho,  especialmente 
quanto ao risco de acionamento acidental.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Apenas o item IV é falso.

e) Todos os itens são verdadeiros.



QUESTÃO 51. Analise as proposições e ao final marque a alternativa correta:

I  -  Não  se  conhece  de  recurso de revista  ou  de  embargos,  se  a  decisão  recorrida  resolver 
determinado item do pedido por diversos fundamentos e a jurisprudência transcrita não abranger 
a todos.

II - A juntada de documentos na fase recursal só se justifica quando provado o justo impedimento 
para  sua  oportuna  apresentação  ou  se  referir  a  fato  alegado  posteriormente  à  instrução 
processual. 

III - O prazo para pagamento das custas, no caso de recurso, é contado da intimação do cálculo. 

IV - Não ocorre deserção de recurso da massa falida por falta de pagamento de custas ou de 
depósito do valor da condenação. Esse privilégio, todavia, não se aplica à empresa em liquidação 
extrajudicial. 

a) Estão corretas apenas as afirmações I, II e IV.

b) Estão corretas apenas as afirmações I, III e IV.

c) Estão corretas apenas as afirmações I, II e III.

d) Estão corretas apenas as afirmações II, III e IV.

e) Estão corretas apenas as afirmações II e IV.

QUESTÃO 52. No que diz respeito ao prazo no Processo do Trabalho, considerando 
a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, analise as proposições abaixo e indique 
a alternativa correta.

a)  Prorroga-se até o primeiro  dia útil,  imediatamente subsequente,  o prazo prescricional  para 
ajuizamento de ação rescisória quando expira em férias forenses, feriados, finais de semana ou 
em dia em que não houver expediente forense.

b) Quando não juntada a ata ao processo em 24 horas, contadas da audiência de julgamento, o 
prazo  para  recurso  será  contado  da  data  em que  a  sentença  for  publicada  no  diário  oficial, 
independentemente da data em que recebida a intimação postal. 

c) O prazo para recurso da parte que, intimada, não comparecer à audiência em prosseguimento 
para a prolação da sentença, conta-se da data em que receber a respectiva intimação.

d) Aplica-se a regra prevista no "caput" do art. 132 do Código Civil de 2002 à contagem do prazo 
do aviso prévio, incluindo-se o dia do começo e excluindo-se o do vencimento.

e) No que diz respeito ao recurso apresentado em FAC-SÍMILE, não se tratando a juntada dos 
originais de ato que dependa de notificação, pois a parte, ao interpor o recurso, já tem ciência de 
seu ônus processual, não se aplica a regra do art. 184 do CPC quanto ao "dies a quo", podendo 
coincidir com sábado, domingo ou feriado. 

QUESTÃO 53.  Considerando a competência sob o prisma do Direito Processual do 
Trabalho, analise as afirmativas seguintes e marque a alternativa correta:
 
a) Havendo conexão ou continência, o juízo competente será aquele que despachou a inicial em 
primeiro lugar. 

b) Se o conflito de competência se der entre Juiz do Trabalho e Juiz de Direito, o conflito será 
julgado pelo TRT.

c) O foro de eleição é compatível com o Processo do Trabalho, assim, as partes podem eleger o 



foro  competente  para  apreciar  eventual  demanda  trabalhista,  desde  que  seja  o  local  mais 
acessível ao trabalhador hipossuficiente, tendo em vista os princípios da simplicidade do Processo 
do Trabalho e da proteção do Direito do Trabalho. Além disso, as normas relativas à competência 
territorial podem ser alteradas pelo consenso das partes.

d) De acordo com entendimento jurisprudencial, em se tratando de empregador que arregimente 
empregado domiciliado em outro Município ou Estado da Federação, poderá o trabalhador optar 
por ajuizar reclamatória na Vara do Trabalho de seu domicílio, na do local da contratação ou na do 
local da prestação de serviços.

e)  A jurisprudência  trabalhista  tem  entendido  que  a  Justiça  do  Trabalho  é  competente  para 
determinar o recolhimento das contribuições fiscais. A competência da Justiça do Trabalho, quanto 
à execução das contribuições previdenciárias é ilimitada, quando estas se sustentam em razão 
das relações de trabalho. 

QUESTÃO 54. Analise as proposições e ao final marque a alternativa correta:

I  –  De acordo com o art.  557 do CPC,  aplicável  subsidiariamente ao Processo do Trabalho, 
conforme já decidiu o TST, o relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente,  prejudicado ou em confronto com súmula  ou com jurisprudência  dominante  do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, salvo no que se refere 
ao recurso de revista, embargos e agravo de instrumento, tendo em vista que continuam regidos 
pelo § 5° do art. 896 da CLT.  

II – Aplicando-se o art. 557 ao Processo do Trabalho, respeitando os princípios que o norteiam, 
caso  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com súmula  ou  com jurisprudência 
dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento 
ao recurso. 

III – Tendo a decisão monocrática de provimento ou denegação de recurso, prevista no art. 557 do 
CPC, conteúdo decisório definitivo e conclusivo da lide, comporta ser esclarecida pela via dos 
embargos  de  declaração,  em  decisão  aclaratória  colegiada,  quando  se  pretende  suprir 
contradição e omissão do julgado. 

IV  –  Postulando  o  embargante  efeito  modificativo,  os  embargos  declaratórios  deverão  ser 
submetidos ao pronunciamento do Colegiado, convertidos em agravo, em face dos princípios da 
fungibilidade e celeridade processual.

a) Estão corretas apenas as afirmações I, II e IV.

b) Estão corretas apenas as afirmações I, III e IV.

c) Estão corretas apenas as afirmações I, II e III.

d) Estão corretas apenas as afirmações II, III e IV.

e) Estão corretas apenas as afirmações II e IV.

QUESTÃO 55. No que diz respeito ao Mandado de Segurança, analise as assertivas 
abaixo e assinale a única alternativa correta:

a)  Em mandado de segurança, somente cabe remessa "ex officio" se, na relação processual, 
figurar pessoa jurídica de direito público como parte prejudicada pela concessão da ordem. Tal 
situação não ocorre na hipótese de figurar no feito como impetrante e terceiro interessado pessoa 
de direito privado, ressalvada a hipótese de matéria administrativa. 

b)  Não  procede  ação  rescisória  calcada  em  ofensa  à  coisa  julgada  perpetrada  por  decisão 



proferida em ação de cumprimento, em face de a sentença normativa, na qual se louvava, ter sido 
modificada  em  grau  de  recurso,  porque  em dissídio  coletivo  se  consubstancia  coisa  julgada 
material. Assim, os meios processuais aptos a atacarem a execução da cláusula reformada são a 
exceção de pré-executividade e o mandado de segurança, no caso de descumprimento do art. 
572 do CPC.

c) A antecipação da tutela concedida na sentença comporta impugnação pela via do mandado de 
segurança.

d)  De acordo com entendimento  jurisprudencial  trabalhista  cristalizado,  não acompanhando a 
petição inicial do mandado de segurança a prova documental necessária, o Juiz determinará que 
o autor emende a inicial no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento.

e) Fere direito líquido e certo do impetrante o ato judicial que determina penhora em dinheiro do 
executado,  em execução definitiva,  para  garantir  crédito  exequendo.  O mesmo ocorre em se 
tratando de execução provisória, quando nomeados outros bens à penhora, pois o executado tem 
direito a que a execução se processe da forma que lhe seja menos gravosa. 

QUESTÃO 56. Assinale a alternativa correta:

a)  Na  execução  por  carta  precatória,  os  embargos  de  terceiro  serão  oferecidos  no  juízo 
deprecante ou no juízo deprecado, mas a competência para julgá-los é do juízo deprecado, salvo 
se versarem, unicamente, sobre vícios ou irregularidades da penhora, avaliação ou alienação dos 
bens. 

b) Na Justiça do Trabalho, nos termos do art. 893, § 1º, da CLT, as decisões interlocutórias não 
ensejam recurso imediato, salvo nas hipóteses de decisão: a) de Tribunal Regional do Trabalho 
contrária à Súmula ou Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho; b) suscetível 
de  impugnação  mediante  recurso  para  o  mesmo  Tribunal;  c)  que  acolhe  exceção  de 
incompetência territorial, com a remessa dos autos para Tribunal Regional distinto daquele a que 
se vincula o juízo excepcionado. 

c)  A Justiça  do  Trabalho  não  tem competência  para  processar  e  julgar  ações  ajuizadas  por 
empregados em face de empregadores relativas ao cadastramento no Programa de Integração 
Social (PIS).

d) Competirá ao Pleno o julgamento de todos os conflitos de competência estabelecidos entre 
varas trabalhistas.

e) Os conflitos de competência entre Tribunal Regional do Trabalho e Vara do Trabalho a ele 
vinculada compete ao TST. 

QUESTÃO 57.  Sobre a nulidade no Processo do Trabalho, analise as afirmativas a 
seguir e escolha a única alternativa correta:

I – São princípios das nulidades: transcendência, finalidade, convalidação, renovação dos atos 
processuais viciados, aproveitamento dos atos processuais praticados e do interesse. 

II – O princípio do interesse consiste em que a nulidade não será pronunciada quando arguida por 
quem lhe tiver dado causa. 

III  –  As  nulidades  somente  serão  declaradas  mediante  provocação  das  partes,  em  face  do 
princípio  da  convalidação  consistente  na  necessidade  de  as  nulidades  serem  invocadas  no 
momento processual oportuno, sob pena de preclusão. 

IV – O juiz ou tribunal que pronunciar a nulidade declarará os atos a que ela se estende. Trata-se 
do princípio do aproveitamento dos atos processuais praticados. 



a) Estão corretas apenas as afirmações I, II e IV.

b) Estão corretas apenas as afirmações I, III e IV.

c) Estão corretas apenas as afirmações I, II e III.

d) Estão corretas apenas as afirmações II, III e IV.

e) Estão corretas apenas as afirmações II e IV.

QUESTÃO 58. Assinale a alternativa correta:

a)  As decisões  cognitivas  ou  homologatórias  deverão  sempre  indicar  a  natureza  jurídica  das 
parcelas  constantes  da  condenação  ou  do  acordo  homologado,  inclusive  o  limite  de 
responsabilidade de cada parte pelo recolhimento da contribuição previdenciária, se for o caso. 

b)  A sentença  declaratória  se  limita  a  declarar  a  existência  de  um  fato,  a  autenticidade  de 
documento, ou a existência ou não de uma relação jurídica, porém, não estabelece sanção e não 
comporta execução, produzindo efeito ex nunc. 

c) O Reclamante ajuizou reclamatória trabalhista pretendendo o pagamento de horas extras sem 
formular o pedido de integração ao salário. A sentença, todavia, além de deferir as horas extras 
determinou  a  integração  dessas  ao  salário  do  obreiro  para  todos  os  fins  legais.  Trata-se  de 
sentença extra petita, uma vez que contém julgamento fora do pedido.

d) A sentença não pode ser alterada depois de publicada, uma vez que foi entregue a prestação 
jurisdicional,  pois  os  erros  materiais  e  eventuais  erros  de  cálculo  transitam em  julgado,  não 
cabendo exceção, somente por recurso próprio poderá haver correção.

e) A sentença ainda que não preencha os requisitos legais constantes do art. 832 da CLT (sem 
relatório, fundamentação ou conclusão) não é passível de nulidade, tendo em vista que o princípio 
do  aproveitamento  dos  atos  processuais,  relativo  às  nulidades,  autoriza  o  TRT,  em sede  de 
recurso,  corrigir  as  possíveis  falhas  da  sentença,  considerando,  ainda,  os  princípios  da 
simplicidade e da celeridade que norteiam o Processo do Trabalho. 

QUESTÃO 59. Sobre o Ministério Público do Trabalho, analise as afirmativas a seguir 
e escolha a única alternativa correta:

I - Os membros do Ministério Público do Trabalho pertencem a um só órgão, sob a direção de uma 
única chefia.  Em razão do princípio da indivisibilidade, seus membros podem ser substituídos uns 
pelos outros, segundo a forma estabelecida em lei. 

II - Os procuradores do trabalho são efetivos a partir da posse iniciando a carreira no cargo de 
procurador do trabalho substituto. 

III  - Compete ao Ministério Público do Trabalho recorrer das decisões da Justiça do Trabalho, 
quando entender necessário, tanto nos processos em que for parte, como naqueles em que oficiar 
como fiscal  da lei,  bem como pedir  revisão dos Enunciados da Súmula de Jurisprudência do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

IV  -  O  Ministério  Público  do  Trabalho  pode  atuar  extrajudicialmente  e  tem  utilizado  como 
instrumentos desta atuação o inquérito civil público e o termo de ajuste de conduta. 

a) Estão corretas apenas as afirmações I, II e IV.

b) Estão corretas apenas as afirmações I, III e IV.



c) Estão corretas apenas as afirmações I, II e III.

d) Estão corretas apenas as afirmações II, III e IV.

e) Estão corretas apenas as afirmações II e IV.

QUESTÃO 60. Analise as afirmações abaixo e indique a única questão correta:

I  -  As  ações  anulatórias  são  cabíveis  no  Processo  do  Trabalho.  Têm  natureza  constitutiva 
negativa, distinguem-se das declaratórias, pois estas têm por base uma situação que já existia e 
apenas declaram a existência ou não do direito.

II - A norma coletiva, por ação anulatória, pode ser invalidada nas seguintes hipóteses: a) fixação 
de contribuições sindicais; b) fixação de salário inferior ao mínimo; c) cláusulas que violem direitos 
relacionados à medicina e segurança do trabalho. 

III  -  No  que  diz  respeito  à  competência  funcional  para  apreciação  e  julgamento  das  ações 
anulatórias  de  cláusula  de  acordo  ou  convenção  coletiva  do  trabalho  é,  originariamente,  dos 
Tribunais Trabalhistas, segundo entendimento cristalizado da jurisprudência. 

IV - No Direito Coletivo do Trabalho, há previsão legal atribuindo legitimidade ao Ministério Público 
para propor ações anulatórias de cláusula de contrato, acordo ou convenção coletiva que viole as 
liberdades  individuais  ou  coletivas  ou,  ainda,  os  direitos  individuais  indisponíveis  dos 
trabalhadores.

a) Estão corretas apenas as afirmações I, II e IV.

b) Estão corretas apenas as afirmações I, III e IV.

c) Estão corretas apenas as afirmações I, II e III.

d) Estão corretas apenas as afirmações II, III e IV.

e) Estão corretas apenas as afirmações II e IV.

QUESTÃO 61. Assinale a alternativa correta:

a) Os dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo vigente na 
data  do  ajuizamento  da  reclamação  ficam  submetidos  ao  procedimento  sumaríssimo.  Estão 
excluídas do  rito  sumaríssimo as  demandas  em que  é  parte  a  Administração  Pública  direta, 
indireta, autárquica e fundacional. 

b) Nas reclamações sujeitas ao rito sumaríssimo o pedido deverá ser certo ou determinado e 
indicado o valor correspondente. Cumpre ao autor indicar corretamente o endereço do reclamado. 
Não o fazendo deverá o Juiz conceder prazo de 10 dias para emenda à inicial. Frustradas as 
tentativas de citação, a requerimento da parte, será procedida a citação por edital. 

c) A audiência, no procedimento sumaríssimo será una, oportunidade em que se fará a instrução e 
o  julgamento  do processo,  não se admitindo o  fracionamento  da audiência,  haja  vista  que o 
objetivo do procedimento sumaríssimo é tornar mais rápida a solução do litígio.

d)  No procedimento sumaríssimo o Juiz  dirigirá o Processo com liberdade para  determinar  a 
provas a serem produzidas, considerando o ônus probatório de cada parte, podendo limitar ou 
excluir as que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias, bem como para apreciá-las e 
dar especial valor às regras de experiência comum ou técnica.

e) Todas as provas, no procedimento sumaríssimo, serão produzidas na audiência de instrução e 



julgamento, ainda que não requeridas previamente. As testemunhas até o máximo de duas para 
cada parte, comparecerão independente de intimação, haja vista que o procedimento sumaríssimo 
não admite o fracionamento da audiência. 

QUESTÃO 62. Em relação à execução trabalhista, considerando a legislação e a 
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, assinale a opção correta:

a) a oposição de embargos de terceiros tem o condão de retirar o caráter de definitividade da 
execução de título judicial transitado em julgado até a sua decisão final.

b)  O bem residencial do executado é impenhorável, sendo irrelevante o fato de possuir outros 
imóveis, visto que a impenhorabilidade, nos termos da lei (do art. 5º da Lei n.º 8.009/90), recairá, 
obrigatoriamente, apenas sobre a propriedade destinada à residência da família.

c) O parcelamento de débito contraído com a Fazenda Nacional, de qualquer natureza, instituído 
pelas  Leis  10.522/02  e  10.684/03,  implica  a  suspensão  da  exigibilidade  do  crédito  tributário 
enquanto perdurar o período do parcelamento, constituindo novação, o que importa na extinção 
da execução.

d) De acordo com recentes decisões da SDI-I do TST, a multa prevista no art. 475-J do CPC é 
compatível com o Processo do Trabalho.

e) Não compete à Justiça do Trabalho a execução, de ofício, da contribuição referente ao Seguro 
de Acidente de Trabalho (SAT), que tem natureza de contribuição para a seguridade social.

QUESTÃO 63.  De acordo com o Processo do Trabalho e a atual jurisprudência do 
Tribunal Superior do Trabalho escolha a alternativa correta:

a)  Em  face  do  princípio  da  ampla  devolutividade,  a  prejudicial  de  prescrição  arguida  em 
contestação e não examinada em sentença que julgou improcedente a reclamação trabalhista é 
automaticamente devolvida ao exame do colegiado quando do julgamento do recurso ordinário do 
reclamante, mesmo que não suscitada em contrarrazões. 

b) a sentença de interdição tem natureza declaratória e efeitos  ex nunc, ou seja, não impede o 
fluxo do prazo prescricional desde a data do surgimento da doença incapacitante para os atos da 
vida civil.

c) O ajuizamento anterior de reclamação trabalhista, ainda que arquivada, interrompe a prescrição 
bienal e quinquenal, para pedidos idênticos, sendo que o cômputo do biênio é reiniciado a partir  
do  trânsito em julgado da decisão proferida  na ação anteriormente ajuizada,  enquanto que a 
prescrição quinquenal conta-se da data da propositura da segunda reclamação trabalhista (art. 
219, § 1º, do CPC c/c art. 202, parágrafo único, do CC).

d)  Em recente  decisão  da  SDI-I  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho reconheceu  a  aplicação  da 
prescrição intercorrente no Processo do Trabalho de forma ampla.

e) Não há divergência jurisprudencial quanto à aplicação da prescrição de ofício, prevista no artigo 
219,§ 5º do CPC, no Processo do Trabalho, tendo em vista o disposto no artigo 769 da CLT. 

64. Assinale  a  alternativa  INCORRETA de  acordo  com  a  atual  jurisprudência  do 
Tribunal Superior do Trabalho:

a) No caso em que se discute a irregularidade de representação do subscritor dos embargos de 
declaração opostos pelo reclamante em recurso de revista, arguida pela reclamada apenas em 
embargos de declaração opostos da decisão nos declaratórios do empregado, não há falar em 
preclusão pro iudicato, porquanto a matéria concernente aos pressupostos de admissibilidade do 
recurso é de ordem pública e deve ser observada pelo julgador de ofício, independentemente de 



provocação das partes ou da inexistência de prejuízo. 

b) O Ministério Público do Trabalho tem legitimidade para ajuizar ação civil coletiva em face de 
empregador  que,  com intuito  punitivo e discriminatório,  suprime o pagamento de adicionais  e 
gratificações ou dispensa empregados que ajuizaram reclamação trabalhista e não aderiram a 
acordo judicial, ainda que a postulação envolva sanções de caráter pecuniário. 

c)  O  princípio  do  livre  convencimento  do  juiz,  consubstanciado  no  art.  131  do  CPC,  que 
estabelece  a  liberdade  do  julgador  no  exame  das  provas  produzidas  no  curso  da  instrução 
processual, permite concluir que a confissão real não se sobrepõe, por si só, ao conjunto das 
demais provas constantes dos autos, cabendo ao juiz definir seu valor, à luz das circunstâncias de 
cada caso.

d) A declaração de nulidade de decisão homologatória de acordo, em razão da colusão entre as 
partes (art. 485, III, do CPC), é sanção em relação ao procedimento adotado e não exclui a multa 
por litigância de má-fé.

e) A sentença homologatória de acordo prévio ao ajuizamento de reclamação trabalhista, no qual 
foi  conferida quitação geral  do extinto contrato,  se sujeita  ao corte rescisório tão somente se 
verificada a existência de fraude ou vício de consentimento.

65. De acordo com a CLT escolha a alternativa correta:

a) Os prazos estabelecidos na CLT contam-se com exclusão do dia do começo e inclusão do dia 
do vencimento, e são contínuos e irreleváveis, não podendo ser prorrogados. 

b) Terá preferência em todas as fases processuais o dissídio cuja decisão tiver de ser executada 
perante o Juízo da falência. 

c) A penhora poderá efetuar-se em domingo ou dia feriado, mediante autorização expressa do juiz, 
salvo quando for feriado religioso em atenção à liberdade de crença assegurada na Constituição 
Federal. 

d)  Toda  testemunha,  depois  de  compromissada,  será  qualificada,  indicando  o  nome, 
nacionalidade, profissão, idade, residência, e, quando empregada, o tempo de serviço prestado ao 
empregador, ficando sujeita, em caso de falsidade, às leis penais. 

e) A reclamação trabalhista do menor de 18 anos será feita por seus representantes legais e, na 
falta destes, apenas por curador nomeado em juízo.

66.  De  acordo com a  jurisprudência  do Tribunal  Superior  do Trabalho escolha a 
alternativa correta:

a) Não é extemporâneo recurso interposto antes de publicado o acórdão impugnado. 

b) A interrupção do prazo recursal em razão da interposição de embargos de declaração pela 
parte  adversa  não  acarreta  qualquer  prejuízo  àquele  que  apresentou  seu  recurso 
tempestivamente. 

c) Havendo pedido expresso de que as intimações e publicações sejam realizadas exclusivamente 
em nome de determinado advogado, a comunicação em nome de outro profissional constituído 
nos autos é nula, não comportando exceções. 

d)  O  jus  postulante das  partes  limita-se às  Varas  do  Trabalho e  aos  Tribunais  Regionais  do 
Trabalho, alcançando a ação rescisória, a ação cautelar, o mandado de segurança e os recursos 
de competência do Tribunal Superior do Trabalho. 

e) Nos dissídios individuais o depósito recursal será efetivado mediante a utilização da Guia DARF 
-  Documento de Arrecadação de Receitas Federais -, admitido o depósito judicial, realizado na 
sede do juízo e à disposição deste, na hipótese de relação de trabalho não submetida ao regime 



do FGTS.  

QUESTÃO 67. De acordo com a CLT escolha a alternativa INCORRETA:

a) No Processo do Trabalho, a notificação será feita em registro postal com franquia, salvo para os 
entes  da  Administração  Pública  direta  e  indireta,  que  deverão  ser  notificados  por  mandado, 
conforme determina a CLT. 

b) Sendo várias as reclamações e havendo identidade de matéria, poderão ser acumuladas num 
só processo, se se tratar de empregados da mesma empresa ou estabelecimento. 

c) A execução da decisão proferida em ação rescisória far-se-á nos próprios autos da ação que 
lhe deu origem, e será instruída com o acórdão da rescisória e a respectiva certidão de trânsito 
em julgado.

d) Findo o interrogatório, poderá qualquer dos litigantes retirar-se, prosseguindo a instrução com o 
seu representante. 

e)  As  decisões  cognitivas  ou  homologarias  deverão  sempre  indicar  a  natureza  jurídica  das 
parcelas  constantes  da  condenação  ou  do  acordo  homologado,  inclusive  o  limite  de 
responsabilidade de cada parte pelo recolhimento da contribuição previdenciária, se for o caso. 

QUESTÃO 68. Em relação a temas ligados à Teoria Geral do Estado assinale a única 
questão correta:

a)  A construção  científica  da  teoria  da  personalidade  jurídica  do  Estado  foi  concebida  pelos 
publicistas franceses.

b)  A teoria do contratualismo difundida com a obra de Rosseau foi  uma reação às ideias de 
Hobbes e foram diretrizes fundamentais para o conceito de democracia.

c) O liberalismo possui como pontos centrais a defesa dos direitos relacionados à liberdade e a 
ideia de interdependência entre os poderes.

d) Hegel foi o grande defensor da teoria da interdependência organicista entre os poderes.

e)  Podemos extrair  da obra de Hobbes (Leviatã -1651) os principais argumentos contrários à 
manutenção do absolutismo.

QUESTÃO 69. Assinale a opção INCORRETA:

a) A desconstitucionalização é fenômeno de origem francesa pelo qual as normas da constituição 
anterior, desde que compatíveis com a nova ordem, permanecem em vigor, mas com status de lei 
infraconstitucional.

b) O Brasil não adotou a teoria da desconstitucionalização.

c) A recepção constitucional consiste na análise da compatibilidade material entre as normas já 
existentes  no  ordenamento  jurídico  e  a  nova  Constituição  elaborada  pelo  Poder  Constituinte 
originário.

d) Em relação à Constituição Federal de 1988 prevalece a tese de que a lei anterior incompatível 
com o novo texto constitucional está revogada por ausência de recepção, restando vencida a tese 
da inconstitucionalidade superveniente inspirada no Direito Italiano e Português.

e) Os Neoconstitucionalistas europeus admitem a dupla revisão em relação aos limites materiais 
estabelecidos pelo Poder Constituinte e o STF, em recentes decisões, tem validado a teoria no 
âmbito interno brasileiro.



QUESTÃO  70. De  acordo  com  a  hermenêutica  constitucional  assinale  a  opção 
INCORRETA:

a) Para Dworkin não é possível a correlação entre o direito e os valores sociais.

b) Podemos afirmar que não há hierarquia normativa entre princípios. Na verdade o que existe é 
distinção axiomática/valorativa.

c) De acordo com o princípio da unidade da Constituição o conflito entre princípios resolve-se pelo 
método da ponderação.

d) De acordo com o princípio da justeza ou conformidade funcional não pode haver subversão do 
esquema organizatório-funcional constitucionalmente estabelecido.

e) Pelo método científico-espiritual a análise da forma constitucional não se fixa na literalidade da 
norma, mas parte da realidade social e dos valores subjacentes do texto da Constituição.

QUESTÃO  71.  Em  relação  aos  Direitos  Fundamentais  escolha  a  alternativa 
CORRETA:

a) No ordenamento jurídico brasileiro a eficácia dos direitos e garantias fundamentais é máxima, a 
não  ser  nos  casos  em  que  a  própria  Constituição  limita  esse  dispositivo  pelo  critério  da 
especialidade. Em regra geral, as normas de direitos fundamentais são de eficácia plena, mas 
podem existir normas de eficácia contida e até limitada.

b)  Segundo  a  teoria  da  eficácia  horizontal  indireta  os  direitos  fundamentais  geram  direitos 
subjetivos somente na esfera privada.

c)  De  acordo  com  a  teoria  da  eficácia  horizontal  direta  os  direitos  fundamentais  podem  ser 
aplicados diretamente às relações entre particulares. Entretanto, necessita de instrumentos para a 
sua aplicação.

d)  O Supremo Tribunal  Federal,  em recentes  julgados,  tem negado a  aplicação da teoria  da 
eficácia horizontal direta em âmbito interno.

e) A dimensão objetiva dos direitos fundamentais exclui o dever de proteção do Estado.

QUESTÃO 72. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) O processo histórico de valorização do trabalho sempre foi lento e gradual.

b) O Estado Democrático de Direito revela-se, dentre outros aspectos, pela inserção de direitos 
sociais fundamentais em sua Constituição.

c) O episódio da Comuna de Paris, após a Guerra Franco-Prussiana foi considerado um marco 
libertário do trabalhismo francês.

d) A constitucionalização dos direitos sociais está ligada à mudança do Estado Social de Direito 
para o Estado liberal.

e) A Assembleia Nacional Francesa, ocorrida em 1790, que assegurou aos trabalhadores uma 
remuneração mínima pelo  trabalho foi  um importante  marco histórico  na formação do Direito 
Social.

QUESTÃO 73. Escolha a alternativa correta:

a) A Constituição Federal estabelece que a assembleia geral fixará a contribuição que, em se 



tratando  de  categoria  profissional,  será  descontada  em  folha,  para  custeio  do  sistema 
confederativo da representação sindical, abatida a contribuição sindical prevista em lei.

b) A proteção à maternidade foi erigida à hierarquia constitucional, subtraindo do âmbito do direito 
potestativo do empregador a possibilidade de despedir arbitrariamente a empregada em estado 
gravídico.

c) A Constituição Federal assegura o salário-família a todos os empregados.

d) A Constituição Federal prevê seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem 
excluir  a  indenização a que este está obrigado quando incorrer  em dolo.  Em caso de culpa, 
poderá ocorrer abatimento.

e) A Constituição Federal garante o pagamento do salário mínimo nacionalmente unificado, não 
sendo possível aos Estados-Membros da Federação a estipulação de pisos diferenciados, ainda 
que em patamares mais elevados.

QUESTÃO 74. Assinale a alternativa correta:

a) As sentenças estrangeiras, em virtude dos tratados e convenções assinadas pelo Brasil, terão 
vigência interna.

b) Será executada no Brasil a sentença proferida no estrangeiro desde que as partes tenham sido 
citadas, todavia, havendo-se legalmente verificada a revelia esta não é exequível.

c)  Verificados os requisitos para execução no Brasil  de sentença proferida no estrangeiro,  se 
houver  de  aplicar  a  lei  estrangeira,  ter-se-á  em vista  a  disposição  desta,  sem considerar-se 
qualquer remissão por ela feita a outra lei.

d)  Para  que  a  sentença  estrangeira  seja  executada  no  Brasil,  em  razão  da  convenções 
internacionais, deverá ser submetida à autorização pelo Ministério das Relações exteriores e ser 
homologada pelo Supremo Tribunal Federal.

e)  A sentença  estrangeira  para  ser  executada  no  Brasil  deverá  ser  traduzida  por  intérprete 
indicado pelas partes, cujas despesas deverão ser suportadas por estas.

QUESTÃO 75. Analise os itens abaixo e ao final marque a alternativa correta:

a)  A Lei  posterior  revoga  a  anterior  quando  expressamente  o  declare,  quando  seja  com ela 
incompatível ou quando regule parcialmente a matéria de que tratava a lei anterior. 

b) A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga, 
mas pode modificar a lei anterior.  

c)  A lei  terá  vigor  até  que  outra  a  modifique  ou  revogue,  ainda  que  se  destine  à  vigência 
temporária. Se antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a 
correção, o prazo da lei começará a correr da nova publicação.

d) Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia três 
meses depois de iniciada da execução no Brasil.

e) A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância far-
se-á com a inclusão da data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia  
subsequente à sua consumação integral. 

QUESTÃO 76.  No  que  diz  respeito  aos  atos  e  negócios  jurídicos  analise  as 
afirmações seguintes, assinalando ao final a única alternativa correta.



I – A manifestação de vontade subsiste ainda que o seu autor haja feito a reserva mental de não 
querer o que manifestou, mesmo que dela o destinatário tivesse conhecimento. 

II – O ato nulo é o ato que embora reúna os elementos necessários a sua existência, foi praticado 
com violação à lei, à ordem pública, aos bons costumes ou com inobservância da forma legal. O 
ato inexistente é aquele que não reúne os elementos necessários à sua formação; ele não produz 
qualquer consequência jurídica.  O ato nulo precisa de decisão judicial  para a retirada da sua 
eficácia.  

III – João Emanuel, 17 anos de idade, pessoalmente e sem assistência, redigiu o seu testamento, 
nos moldes do art.1860, parágrafo único do Código Civil.  O ato jurídico é nulo de pleno direito, 
porque ausente o requisito de validade jurídica do negócio jurídico referente à capacidade do 
agente. O relativamente incapaz deveria ter sido assistido por outrem. 

IV –  Vicia  o  negócio  jurídico  a  coação exercida por  terceiro,  se dela  tivesse ou devesse ter 
conhecimento a parte a que aproveite, e esta responderá solidariamente com aquele por perdas e 
danos. 

a) Estão corretas apenas as afirmações I, II e IV.

b) Estão corretas apenas as afirmações I, III e IV.

c) Estão corretas apenas as afirmações I, II e III.

d) Estão corretas apenas as afirmações II, III e IV.

e) Estão corretas apenas as afirmações II e IV.

QUESTÃO  77. No  que  diz  respeito  aos  atos  e  negócios  jurídicos  analise  as 
afirmações seguintes, assinalando ao final a única alternativa correta.

I – É facultado a terceiro assumir a obrigação do devedor, independentemente do consentimento 
expresso  do  credor,  ficando  exonerado  o  devedor  primitivo,  salvo  se  aquele,  ao  tempo  da 
assunção, era insolvente e o credor o ignorava. 

II – Na cessão por Título oneroso, o cedente, ainda que não se responsabilize, fica responsável ao 
cessionário pela existência do crédito ao tempo em que lhe cedeu; a mesma responsabilidade lhe 
cabe nas cessões por Título gratuito, se tiver procedido de má-fé. 

III  -  O  crédito,  uma  vez  penhorado,  não  pode  mais  ser  transferido  pelo  credor  que  tiver 
conhecimento  da  penhora;  mas  o  devedor  que  o  pagar,  não  tendo  notificação  dela,  fica 
exonerado, subsistindo somente contra o credor os direitos de terceiro. 

IV -  Fica desobrigado o devedor  que,  antes de ter  conhecimento da cessão,  paga ao credor 
primitivo,  ou  que,  no  caso  de  mais  de  uma  cessão  notificada,  paga  ao  cessionário  que  lhe 
apresenta, com o Título de cessão, o da obrigação cedida; quando o crédito constar de escritura 
pública, prevalecerá a prioridade da notificação. 

a) Estão corretas apenas as afirmações I, II e IV.

b) Estão corretas apenas as afirmações I, III e IV.

c) Estão corretas apenas as afirmações I, II e III.

d) Estão corretas apenas as afirmações II, III e IV.

e) Estão corretas apenas as afirmações II e IV.



QUESTÃO 78. Sobre direito de empresa, indique a alternativa correta:

a) A sociedade que houver de ser incorporada tomará conhecimento desse ato, e, se o aprovar, 
autorizará os administradores a praticar o necessário à incorporação, inclusive a subscrição em 
bens pelo valor da diferença que se verificar entre o ativo e o passivo. 

b) Na sociedade cooperativa, a responsabilidade dos sócios é ilimitada. 

c) Até sessenta dias depois de publicados os atos relativos à incorporação, fusão ou cisão, o 
credor anterior, por ela prejudicado, poderá promover judicialmente a anulação deles.

d)  A incorporação determina a extinção das sociedades que se unem, para formar sociedade 
nova, que a elas sucederá nos direitos e obrigações.

e)  Se  ao  alienante  não  restarem  bens  suficientes  para  solver  o  seu  passivo,  a  eficácia  da 
alienação do estabelecimento depende do pagamento de todos os credores, ou do consentimento 
destes, desde que de modo expresso, em trinta dias a partir de sua notificação.
 

QUESTÃO 79. Assinale a opção correta:

a) De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), o programa social que 
tenha por base o trabalho educativo, sob-responsabilidade de entidade governamental ou não-
governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que dele participe condições 
de capacitação para o exercício de atividade regular não remunerada.

b)  A formação  técnico-profissional  obedecerá  aos  seguintes  princípios:  garantia  de  acesso  e 
frequência  obrigatória  ao  ensino  regular; atividade  compatível  com  o  desenvolvimento  do 
adolescente e horário especial para o exercício das atividades.

c) Trabalho educativo constitui-se atividade laboral em que as exigências pedagógicas relativas ao 
desenvolvimento pessoal e social do educando equiparam-se ao aspecto produtivo.

d) A legislação nacional em vigor permite, em circunstâncias especiais, o trabalho para maiores de 
14 anos na condição de aprendizes e para maiores de 16 anos na condição de trabalhadores 
protegidos  e  com  os  direitos  trabalhistas  assegurados.  Contudo,  não  estão  protegidos  pelo 
sistema previdenciário.

e) Embora o trabalho seja permitido para adolescentes de 16 a 18 anos, há restrições legais 
quanto às atividades que podem ser realizadas. Para esses garotos e garotas, o trabalho poderá 
ser  executado  em  horário  noturno  apenas  entre  as  22h  às  24h.  Além  disso,  não  pode  ser 
perigoso, insalubre ou penoso e nem pode ser exercido em locais prejudiciais ao desenvolvimento 
físico, psíquico, moral e social.

QUESTÃO 80. Em relação à lei que regula os contratos de estágio assinale a única 
opção correta:

a)  Segundo a  legislação vigente,  apenas  os  estudantes  estrangeiros  matriculados em cursos 
superiores no Brasil  autorizados podem se candidatar ao estágio, desde que o prazo do visto 
temporário de estudante seja compatível  com o período previsto para o desenvolvimento das 
atividades.

b) O estágio não caracteriza vínculo de emprego de qualquer natureza, desde que observados os 
requisitos legais, sendo, no entanto, devidos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários.

c) O estágio é o ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que 
visa à preparação para o trabalho produtivo de estudantes e integra o itinerário  formativo do 
estudante.



d) Educação especial é a modalidade de educação escolar, oferecida apenas na rede regular de 
ensino,  para  educandos  com  necessidades  educacionais  especiais,  em  todos  os  níveis 
educacionais.

e) A celebração de convênio de concessão de estágio entre a instituição de ensino e a parte 
concedente dispensa a celebração do Termo de Compromisso de Estágio.

QUESTÃO 81. A respeito das regras de processo civil que disciplinam a competência 
dos orgãos judiciários brasileiros, é correto afirmar:

a) Compete à autoridade judiciária brasileira, com exclusão de qualquer outra, conhecer de ações 
relativas a réu que estiver domiciliado no Brasil, visto que a jurisdição é expressão da soberania 
estatal, não podendo ser violada por atos de entes públicos externos.

b) Nas hipóteses em que configurada conexão ou continência entre duas ou mais ações, o juiz, de 
ofício ou a requerimento de qualquer das partes, deve ordenar a reunião de ações propostas em 
separado, a fim de que sejam decididas simultaneamente, sendo nula a decisão proferida pelo 
juízo não prevento.

c) O conflito de competência pode ser suscitado pelo juiz, pelo Ministério Público e por quaisquer 
das partes,  inclusive  por  aquela  que ofereceu exceção de incompetência,  sendo certo  que o 
Parquet será ouvido, exceto quando atuar na condição de parte.

d)  Distribuído  o  conflito  a  um Relator,  este,  de  ofício  ou  a  requerimento  das  partes,  deverá 
determinar,  quando o conflito  for  positivo,  seja sobrestado o processo,  mas,  neste caso,  bem 
como no de conflito negativo, será competente para resolver, em caráter provisório, as medidas 
urgentes o juiz que primeiro despachou a petição inicial.

e) Distribuído o conflito a um Relator,  este poderá decidir  de plano o conflito de competência 
quando existir  jurisprudência dominante sobre a questão suscitada,  cabendo em face de sua 
decisão agravo, no prazo de cinco dias, para o órgão recursal competente.

QUESTÃO 82.  Assinale  a única alternativa  correta,  à  luz do Código de Processo 
Civil:

a) Quando a pretensão for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de 
procedência ou improcedência em outros casos idênticos, envolvendo o mesmo réu, poderá, em 
prestígio aos princípios da celeridade e da economia processual,  ser  dispensada a citação e 
proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.

b) Antes da entrega da contestação, o Autor poderá aditar o pedido sem a concordância do réu, 
correndo, contudo, à sua conta as custas acrescidas em razão dessa iniciativa.

c) Para que seja possível a cumulação válida de pedidos, é necessário apenas que os pedidos 
sejam compatíveis entre si e que o rito procedimental reservado a cada pedido seja o mesmo.

d) Considera-se inepta a petição inicial quando: faltar-lhe pedido ou causa de pedir; da narração 
dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; o pedido for juridicamente impossível; o autor 
carecer de interesse processual; ou contiver pedidos incompatíveis entre si.

f) Nos termos da lei processual, a petição inicial será indeferida quando o juízo verificar, desde 
logo, a prescrição.

QUESTÃO 83. Analise as proposições abaixo e, considerando o Código de Processo 
Civil, assinale a alternativa correta.

I - O autor da causa não pode opor exceções processuais, visto que são modalidades de resposta 



do réu.

II - Apresentada a exceção de suspeição e impedimento, o juiz designará audiência dentro de 48 
horas para instrução e julgamento.

III - A exceção de suspeição e impedimento poderá ser arguida a qualquer tempo, no prazo de 15 
dias, contado da ciência do fato que ocasionou o motivo que afeta a imparcialidade do juiz, sendo, 
uma vez recebida a exceção, suspenso o procedimento até que o incidente seja definitivamente 
julgado.

IV - Nas exceções de incompetência, suspeição e impedimento, a petição pode ser protocolizada 
no juízo de domicílio do réu por via eletrônica, com requerimento de sua imediata remessa ao 
juízo que determinou a citação. 

V - Quando manifestamente improcedente, o juiz poderá indeferir de plano a petição inicial da 
exceção de incompetência territorial.

a) São falsas as proposições I, II e III.

b) São falsas as proposições I, II e IV.

c) São falsas as proposições III, IV e V.

d) São falsas apenas as proposições III e IV.

e) São falsas apenas as proposições I e III.

QUESTÃO 84. Analise as proposições abaixo e, considerando o Código de Processo 
Civil, assinale a alternativa correta.

I -  Há fatos incontroversos que dependem de prova. 

II - Em princípio, é possível que as partes estabeleçam em contrato a inversão do ônus da prova, 
desde que o direito sobre o qual recaia o encargo probatório seja disponível e que tal inversão não 
torne excessivamente difícil a uma das partes o exercício do direito.

III - Incumbe a parte que alegar direito municipal, estadual, estrangeiro ou consuetudinário, o ônus 
de provar o teor e sua vigência, se assim o determinar o juiz.

IV - A carta precatória destinada à inquiração de testemunhas fora da sede do juízo não suspende 
o procedimento principal.

V - Mesmo em relação a questões profissionais, sobre as quais se deve guardar sigilo, a parte 
deve prestar depoimento, ocasião em que será garantida a tramitação do processo sob segredo 
de justiça.

a) São verdadeiras as proposições I, II e III.

b) São verdadeiras as proposições I, III e V.

c) São verdadeiras as proposições II, IV e V

d) São verdadeiras as proposições II, III e IV.

e) São verdadeiras as prosições I, IV e V.



QUESTÃO 85. Sobre as tutelas de urgência, é correto afirmar: 

a) Se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer providência de natureza cautelar, o juiz 
não  poderá,  ainda  que  presentes  os  respectivos  pressupostos,  deferir  a  medida  cautelar  em 
caráter incidental ao processo ajuizado.

b) De acordo com entendimento majoritário, é absoluta a impossibilidade de antecipação da tutela 
quando o provimento antecipado importar em resultado irreversível. 

c)  Na ação que tenha por  objeto o  cumprimento  de obrigação de fazer  ou não fazer,  o  juiz 
concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências 
que  assegurem  o  resultado  prático  equivalente  ao  do  adimplemento,  podendo  em  qualquer 
hipótese ser convertida de ofício a obrigação em perdas e danos.

d) Existindo prova inequívoca ou se o juiz ficar convencido da verossimilhança das alegações 
apresentadas  na  petição  inicial,  não  há  impedimentos  para  que  os  efeitos  da  tutela  sejam 
antecipados de ofício.

e) Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, a indenização 
por perdas e danos dar-se-á sem prejuízo da multa por descumprimento da tutela específica.

QUESTÃO 86. Sobre o instituto da preclusão, analise as assertivas e marque a única 
alternativa correta.

I  - Preclusão lógica consiste na perda de falculdade/poder processual em razão de já ter sido 
exercido o ato processual pretendido.

II  -  Para  parte  da doutrina,  o  não-comparecimento  injustificado à audiência  em que intimado 
pessoalmente para prestar depoimento pessoal implica hipótese de preclusão-sanção do direito 
de provar fato confessado.

III - Após oferecida a contestação, a faculdade de desistir da ação configura-se uma hipótese de 
preclusão relativa.

IV - A interposição de um recurso pela parte, depois que manifestada expressa ou tacitamente a 
aceitação em relação à decisão recorrida, esbarra no instituto da preclusão consumativa.

V - Nas instâncias ordinárias, as matérias de ordem pública são também sujeitas à preclusão.

a) São verdadeiras apenas as proposições I, II e III.

b) São verdadeiras apenas as proposições I, IV e V.

c) São verdadeiras apenas as proposições II e III.

d) São verdadeiras apenas as proposições I e IV.

e) São verdadeiras apenas as prosições III e IV.

QUESTÃO 87. A respeito das regras do Código de Processo Civil que disciplinam os 
recursos, marque a única alternativa correta: 

a) À luz do princípio da congruência, as questões de fato, não propostas no juízo inferior, não 
poderão  ser  suscitadas  no  recurso  de  apelação,  ainda  que  provado  que  a  inércia  da  parte 
recorrente decorreu de motivo de força maior.

b) O simples fato de a sentença que extinguiu o processo com resolução de mérito encontrar-se 



em consonância com súmula do Supremo Tribunal Federal não autoriza o juiz, no exercício do 
juízo de admissibilidade a quo, a denegar seguimento ao recurso de apelação.

c) Se, durante o prazo para a interposição do recurso, sobrevier o falecimento do advogado da 
parte que pretende recorrer, o prazo será suspenso, recomeçando a correr pelo que faltava depois 
da nova intimação.

d) Nas hipóteses de nulidades sanáveis, o Tribunal poderá prosseguir no julgamento do recurso 
de apelação, caso seja possível intimar as partes para determinar a realização ou renovação do 
ato processual sobre o qual até então recaia o defeito.  

e) Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, caberá ao 
Supremo Tribunal Federal selecionar um ou mais recursos, determinando ao Tribunal de origem 
que encaminhem os autos de todos os recursos à Suprema Corte, local em que os processos 
ficaram  sobrestados  até  o  pronunciamento  definitivo  sobre  a  repercussão  geral  e,  caso 
ultrapassada esta, sobre o mérito da controvérsia.

QUESTÃO 88. Sobre a liquidação de sentença, à luz do Código de Processo Civil, 
assinale a única opção certa:

a) Far-se-á liquidação por arbitramento quando se requeira o concurso de um especialista para 
apurar  o  quantum relativo  à  obrigação  pecuniária  condenatória.  Nessas  circunstâncias,  a 
liquidação por arbitramento será realizada quando o exigir a natureza do objeto da liquidação ou 
quando determinado pela sentença ou convencionado pelas partes, sendo nomeado perito pelo 
juiz que fixará o prazo para a entrega do laudo, sobre o qual as partes terão prazo de 10 dias para 
se manifestar.

b) É defeso, na liquidação, apresentar e provar fato novo, uma vez que não é possível modificar a 
sentença que julgou a lide.

c) Nos processos sob procedimento comum sumário, é proibida sentença ilíquida, cumprindo ao 
juiz fixar de plano o valor devido da condenação.

d) A liquidação não poderá ser requerida na pendência de recurso no processo de conhecimento.

e)  Na hipótese em que a determinação do valor da condenação depender apenas de cálculo 
aritmético,  mas a elaboração da memória de cálculo reclamar dados existentes em poder do 
devedor ou de terceiro, o juiz, a requerimento do credor, poderá-requisitá-los, fixando prazo de até 
15 dias para o cumprimento da diligência. 

QUESTÃO 89. Sobre as regras que disciplinam a penhorabilidade de bens à luz do 
Código de  Processo  Civil,  analise  as  seguintes  assertivas  e  identifique  a  única  opção 
correta.

a) São absolutamente impenhoráveis os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os 
instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao exercício de qualquer profissão.

b) Os depósitos feitos na caderneta de poupança podem ser penhorados em qualquer quantia. 

c) A impenhorabilidade é oponível à cobrança do crédito concedido para aquisição do próprio bem.

d) São penhoráveis os recursos públicos do fundo partidário recebidos por partido político, até o 
limite de 150 salários mínimos. 

e) Não existe proibição quanto à penhorabilidade do seguro de vida.



QUESTÃO 90. Sobre medidas cautelares, analise as seguintes assertivas e assinale 
a única alternativa correta.

a)  O  protesto  é  o  ato  de  comunicação  de  vontade  por  aquele  que  deseja  prevenir 
responsabilidade,  prover  a  conservação  e  ressalva  de  seus  direitos  ou  manifestar  qualquer 
intenção de modo formal, devendo ser veiculado por meio de petição escrita ao juiz, o qual, após 
recebida, deverá citar o requerido no prazo de 5 dias para apresentação de defesa.

b) Enquanto o arresto pode recair sobre qualquer bem do demandado passível de penhora, o 
sequestro tem por objeto o próprio bem sobre o qual se alega a existência do direito acautelado.

c) Se a parte não ajuizar a ação principal no prazo de 30 dias, cessa a eficácia da medida cautelar 
concedida em ação de asseguração de prova.

d)  Em nenhuma hipótese,  a  decisão  proferida  no  processo  cautelar  preparatório  forma coisa 
julgada material, pois, em razão de seu caráter provisório e instrumental, a tutela cautelar não 
interfere na ação principal.

e) A tutela cautelar perde a eficácia quando o juiz que a concedeu declara sua incompetência 
territorial.

QUESTÃO  91.  Sobre  as  Convenções  da  Organização  Internacional  do  Trabalho, 
analise as proposições e aponte a única alternativa certa:

I - Com exceção da Convenção 87 da OIT, o Brasil ratificou todas as Convenções Internacionais 
consideradas  fundamentais  sob  o  prisma  da  Declaração  sobre  os  Princípios  e  Direitos 
Fundamentais do Trabalho, quais sejam: As Convenções  29 (abolição do trabalho forçado); 98 
(sindicalização e negociação coletiva) 100 (salário igual entre homens e mulheres); 105 (abolição 
do trabalho forçado); 111 (discriminação em matéria de emprego e ocupação); 138 (idade mínima 
para o emprego); e 182 (piores formas de trabalho infantil).

II  -  A Convenção 189 da OIT, caso internalizada no ordenamento jurídico pátrio com força de 
emenda  constitucional,  permitiria,  mesmo  assim,  a  manutenção  do  sistema  de  ausência  de 
limitação de jornada de trabalho para os empregados domésticos.

III  -  Os  países  nos  quais  vigora  a  Convenção  nº  111  da  OIT poderão,  mediante  consulta  a 
organizações representativas de empregadores e de trabalhadores, se as houver, definir, como 
não-discriminatórias, outras medidas especiais destinadas a atender a necessidades particulares 
de pessoas que,  por motivo de sexo,  idade,  invalidez,  encargos de família ou nível  social  ou 
cultural, necessitem de proteção ou assistência especial.

IV - Segundo a Convenção 95 da OIT, em caso de falência ou de liquidação judicial de uma 
empresa, os trabalhadores nela empregados serão credores privilegiados, não sendo possível 
relativizar esta garantia a um limite do valor do crédito, ainda que haja previsão na legislação 
nacional.

V - O Brasil, de acordo com a Convenção nº 169 da OIT, deverá consultar os povos indígenas, 
mediante  procedimentos  apropriados  e,  particularmente,  por  meio  das  instituições  indígenas 
representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis 
de afetá-los diretamente.

a) Somente os itens I, II e III são verdadeiros.

b) Somente os itens II, III e IV são verdadeiros.

c) Somente os itens I, III e V são verdadeiros.



d) Somente os itens III, IV e V são verdadeiros.

e) Somente os itens II, III e V são verdadeiros.

QUESTÃO 92. A respeito da Declaração da Organização Internacional do Trabalho 
sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, assinale a única opção correta:

a) De acordo com previsão expressa da Declaração da Organização Internacional do Trabalho 
sobre Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, os Estados signatários, em suas relações 
comerciais  bilaterais  e/ou  multilaterais  devem  prever  “cláusula  social”,  consistente  na 
obrigatoriedade de respeito e promoção dos princípios e direitos fundamentais do trabalho, como 
uma forma de coibir o dumping social.

b) Segundo a Declaração, o Brasil, ainda que não tenha ratificado especificamente a Convenção 
nº  87  da  OIT,  teria  o  compromisso  de  respeitar,  promover  e  tornar  realidade  o  princípio  da 
liberdade sindical pelo simples fato de ter-se incorporado à OIT.

c) A OIT não tem, por meio de recursos próprios, a obrigação de oferecer cooperação técnica e 
serviços de assessoramento destinados a ratificação e aplicação das convenções fundamentais.

d)  É  admissível,  segundo  a  Declaração  da OIT sobre  Princípios  e  Direitos  Fundamentais  no 
Trabalho,  que  as  normas  do  trabalho  sejam  utilizadas  com  fins  comerciais  protecionistas, 
especialmente para reconhecer vantagens comparativas a Estados em desenvolvimento.

e)  O procedimento de seguimento  relativo  às Convenções Fundamentais  não ratificadas será 
realizado por meio de visitas técnicas dos peritos da OIT em cada Estado membro, bem como por 
meio de relatório global conjunto das quatro categorias de princípios e direitos fundamentais, a ser 
apresentado a cada 10 anos à Conferência Geral da OIT.

QUESTÃO 93. Analise os itens abaixo e marque a única alternativa correta:

I - Segundo o entendimento sumular atual do Tribunal Superior do Trabalho, a relação jurídica 
trabalhista é regida sempre pelas leis vigentes no país da prestação de serviço e não por aquelas 
do local da contratação. 

II - De acordo com o entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, a exemplo do que ocorre 
com os Estados estrangeiros, os organismos internacionais, em qualquer situação, não possuem 
imunidade de jurisdição, uma vez que, ao contratarem empregados, praticam atos de gestão e 
não atos de império.  

III  - Apenas os empregados, contratados no Brasil ou transferidos para o exterior, do setor de 
engenharia terão a garantia de que a legislação trabalhista brasileira será respeitada em relação 
ao período laborado no exterior quando for mais favorável do que a legislação estrangeira. 

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Todos os itens são verdadeiros.

e) Todos os itens são falsos.



QUESTÃO 94. Sobre os instrumentos internacionais que se referem à proteção da 
criança e do adolescente, marque a única alternativa correta:

a)  Segundo  o  Pacto  Internacional  de  Direitos  Econômicos,  Sociais  e  Culturais,  é  proibido  o 
emprego assalariado de menores de 14 anos de idade.

b) A Convenção sobre os Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas foi internalizada 
no ordenamento jurídico pátrio com status de emenda constitucional, uma vez que aprovada, em 
cada Casa do Congresso Nacional em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros.

c) De acordo com a Convenção sobre os Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas, 
os Estados signatários reconhecem os direitos da criança à liberdade de associação e à liberdade 
de reunião pacífica.

d) À luz da Convenção 138 da Organização Internacional do Trabalho, todo Estado signatário do 
referido  instrumento  compromete-se  a  seguir  uma  política  nacional  que  assegure  a  abolição 
efetiva do trabalho de crianças, determinando de forma definitiva a idade mínima de admissão ao 
emprego ou ao trabalho a um nível que torne possível aos menores o seu desenvolvimento físico 
e mental mais completo.

e)  A  Convenção  182  da  Organização  Internacional  do  Trabalho  trata  exclusivamente  da 
exploração sexual de crianças, determinando aos Estados que a ratificaram a adoção de medidas 
imediatas  e  eficazes  para  assegurar  a  proibição  e  eliminação  de  tal  prática,  em  caráter  de 
urgência.

QUESTÃO  95.  Acerca  das  prestações  previdenciárias,  marque  o  único  item 
verdadeiro:

a) O auxílio-doença é benefício não-programado que exige carência de 12 meses, decorrente da 
incapacidade temporária do segurado para o seu trabalho habitual, correspondendo a 91% do 
salário-de-benefício, o qual será pago a todo empregado a partir do 16º dia de afastamento sem 
retroação à data de incapacidade.

b)  O  salário-família  é  benefício  previdenciário  que  exige  carência  de  12  meses,  devido  a 
empregado,  exceto o doméstico,  que receba até dois salários mínimos e que possua filho ou 
equiparado (tutelado ou enteado), menor de 14 anos ou inválido, circunstâncias que deverão ser 
comprovadas mediante a apresentação de certidão de nascimento (ou da documentação relativa 
ao equiparado),  atestado anual de vacinação obrigatória até 6 anos de idade e comprovação 
anual de frequência à escola do filho (ou equiparado) a partir dos sete anos de idade. 

c) O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes 
do segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo 
de auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de permanência em serviço. O requerimento do 
referido  benefício  deverá  ser  instruído  com  certidão  do  efetivo  recolhimento  à  prisão,  sendo 
obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de declaração de permanência na 
condição de presidiário.

d) À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de 
criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver 
até 2 anos de idade; de 60 dias, se a criança tiver entre 2 (dois) e 4 (quatro) anos de idade; e de 
30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade.

e) Pelo Programa Empresa Cidadã, é possível haver a prorrogação da licença-maternidade por 60 
dias, desde que requerido o benefício até o final  do primeiro mês após o parto, ainda que a 
criança seja mantida em creche ou em instituição similar durante o prazo alusivo à prorrogação.



QUESTÃO 96. Sobre o seguro-desemprego, indique a única opção certa:

a) É vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com qualquer benefício de prestação 
continuada da Previdência Social.

b)  O empregado que requerer  a rescisão indireta  do contrato  de trabalho faz jus ao seguro-
desemprego,  mesmo que,  durante  o  período  que  sucedeu  à  ruptura  do  liame  empregatício, 
possua qualquer renda.

c) O seguro-desemprego será cancelado pela recusa por parte do trabalhador desempregado de 
outro emprego, ainda que não condizente com sua remuneração anterior.

d)  A União poderá condicionar o recebimento da assistência financeira do Programa de Seguro-
Desemprego à comprovação da matrícula e da frequência do trabalhador segurado em curso de 
formação inicial e continuada ou qualificação profissional, com carga horária mínima de 160 horas. 

e)  O  benefício  do  seguro-desemprego  será  concedido  ao  trabalhador  desempregado  a  cada 
período  aquisitivo  de  12  meses,  contados  da  data  de  dispensa  que  deu  origem  à  primeira 
habilitação. 

QUESTÃO 97. Sobre o entendimento jurisprudencial consagrado pelo Eg. Tribunal 
Superior do Trabalho, analise as seguintes assertivas e identifique o único item verdadeiro:

I  -  A  responsabilidade  pelo  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias,  resultantes  de 
condenação judicial referentes às verbas remuneratórias, é do empregador e incide sobre o total 
da condenação, ficando eximido o empregado da responsabilidade pelo pagamento alusivo à sua 
quota-parte em razão da culpa patronal.

II - É devida a incidência das contribuições para a Previdência Social sobre o valor total do acordo 
homologado em juízo, independentemente do reconhecimento de vínculo de emprego, desde que 
não haja discriminação das parcelas sujeitas à incidência da contribuição previdenciária.

III - É devida a contribuição previdenciária sobre o valor do acordo celebrado e homologado após 
o  trânsito em julgado de decisão judicial,  respeitada a  proporcionalidade de valores  entre as 
parcelas de natureza salarial  e indenizatória deferidas na decisão condenatória e as parcelas 
objeto do acordo.

IV  -  Nos  acordos  homologados  em  juízo  em  que  não  haja  o  reconhecimento  de  vínculo 
empregatício, é devido o recolhimento da contribuição previdenciária, mediante a alíquota de 11% 
a cargo do tomador de serviços e de 20% por parte do prestador de serviços, na qualidade de 
contribuinte individual, sobre o valor total do acordo, respeitado o teto de contribuição. 

V  -  Em se  tratando  de  descontos  previdenciários,  o  critério  de  apuração  da  contribuição  do 
empregado, no caso de ações trabalhistas, será calculado mês a mês, aplicando-se as alíquotas 
previstas em lei, observado o limite máximo do salário de contribuição

a) São verdadeiros apenas os itens I, III e IV.

b) São verdadeiros apenas os itens I, II e V.

c) São verdadeiros apenas os itens II, IV e V.

d) São verdadeiros apenas os itens I, IV e V

e) São verdadeiros apenas os itens II, III e V
 



QUESTÃO 98. Sobre a recuperação judicial, assinale a única alternativa correta:

a)  Não  é  possível  submeter  sociedades  seguradoras  e  sociedades  operadoras  de  plano  de 
assistência à saúde à recuperação judicial.

b) Ficam impedidos de requerer a recuperação judicial o empresário ou sociedade empresária que 
já obtiveram a concessão da mesma prerrogativa há pelo menos 10 anos.

c) A recuperação judicial priva os sócios da empresa da administração dos bens empresariais, 
salvo se houver autorização do Comitê de Credores pela manutenção daquele na condução da 
atividade empresarial.

d)  Segundo  o  entendimento  jurisprudencial  atual  do  Excelso  Supremo  Tribunal  Federal,  há 
sucessão trabalhista de empresa que arrematou, em leilão judicial, filial ou unidades produtivas de 
empresa que se encontra em recuperação judicial.

e) O deferimento do processamento de recuperação judicial interrompe a marcha prescricional 
que somente poderá ser retomada após 180 dias.

QUESTÃO  99.  Sobre os direitos e  obrigações dos acionistas em uma Sociedade 
Anônima, marque a única opção certa:

a) O acionista alienante não ficará responsável pelo pagamento das prestações que faltarem para 
integralizar o valor das ações vendidas, visto que o adquirente assume a responsabilidade integral 
do valor subscrito da ação, inclusive da parte não integralizada. 

b)  O  acionista  controlador  que  elegeu  um  administrador,  sabidamente  inapto  tecnicamente, 
responde subsidiariamente quando esse último praticar ato ilegal.

c) Salvo se estabelecida privação no estatuto social ou assembleia geral, o acionista possui o 
direito de participar dos lucros sociais; participar do acervo da companhia em caso de liquidação; 
fiscalizar, na forma prevista em lei, a gestão dos negócios sociais; e retirar-se da sociedade nos 
casos previstos em lei.

d) A assembleia geral poderá suspender o exercício dos direitos do acionista apenas nos casos de 
não cumprimento das obrigações impostas por lei.

e) O estatuto pode estabelecer limitação ao número de votos de cada acionista.

QUESTÃO 100. Leia as assertivas a respeito dos títulos de crédito e marque a única 
alternativa correta:

I. O cheque é a ordem de pagamento, à vista ou a prazo, emitida por pessoa física ou juridical, em 
favor próprio ou de terceiro, contra instituição bancária ou financeira que lhe seja equiparada, com 
a qual o emitente mantém contrato que a autorize a dispor de fundos existentes em sua conta 
bancária.

II. A nota promissória é a promessa escrita de pagamento de certa soma em dinheiro, podendo ser 
estabelecida condição para seu pagamento.

III.  Duplicata  é título  de crédito causal  que representa saque relativo  a crédito decorrente de 
contrato  de  compra  e  venda  mercantile  ou  de prestação  de  serviços,  firmado entre  pessoas 
domiciliadas no território nacional, com prazo não inferior a trinta dias, a partir de discriminação de 
operações constantes de fatura expedida pelo emitente.

a) Apenas o item I é verdadeiro.



b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Todos os itens são verdadeiros.

e) Todos os itens são falsos.




